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Quirinópolis (GO) - C.P. no 7.382;
Ilhéus (BA) - C.P. n9 6.696.

DESPACHO DO CHEFE
DA DIORG

-De 13-10-69, deferindo, nos térmos
dos pareceres, o requerido no pro-
cesso número:

Aumento de capital e reforma da
estatutos sociais:
No 1.121-69 Banco de Crédito

Comercial S.A. - De Nee3 6.13.000,00
para NCrS 1.030.000,00 - Asse/n.31 as
Gerais Extraordinárias de 16-11-67 e
18-9-69.

DESPACHOS DO DIRETO:1

De 13-10-69, deferindo, nos tiernos
dos pareceres, o requerido nos pro-
cessos números:

a) Autorização para funcionar:
N 9 1:104-69 - Coon:erativa do Eco-.

nomia e Crédito Mútuo dos Em-ca-
dos da Aluminas Ltda. - sme.
nha -- .1Siuniciolo de Ouso Piet•
- Por trt'S nos, a co.avr c..a data da
presente ru: licaeão.

b Cancele:nus to da e to. is
:ara ope-ess em crédito:

ECRB
N9 1.123-26

P-ro-Incluct"ial
'estado do Rio
Monaró (RN)
mero 6.533, de
da Amicultura.

-	 oe eia t' s-	 st a
da	 co

G: an:e. (o 1:o•'..e
vistio

12-1-01, cio Miniet .no
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SEÇÃO I - PAFRTE• II
DECRETO N 9 46.237 - DE 18 DE JUNHO DE 1959

ANO XI - N9 204
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QUINTA-FEIRA, 23 DE OUTUBRO DE 1969

BANCO CENTRAL DO BRASIL"
CIRCULAR N9 180

Aos Estabelecimentos Bancários
Comunicamos que a Diretoria d0-

te Banco Central, em sessão de 26.9,
de 1969, tendo em vista as disposi-
ções da Resolução n9 114, de 7.5.69,
resolveu introduzir na Padronização
da Contabilidade dos Estabelecimen-
tos Bancários, divulgada com a Cir.
cular no 93, de 18.7.67, as seguintes
modificações:

I - Ficam extintas as contas a SG-

guir mencionadas e respectivos subtí-
tulos:

a) Rendas de Juros e Descontos
(Código 5.00.001)

b) Rendas de Comissões e Taxas
(Código 5.001.101)

II - Ws) criadas, em substituição
as seguintes contas e respectivos sub-
títulos:
a) Rendas de Juros e CoNissões

(Código 5.83:001)
01 - SCare empréstimos à produ-

ção
- 03 - Snre eirtreséstimos ao comér,
cio

05 - Si_hre cau•etimos a entida.
dos

	

07 -	 empréatimos a institui-
ções &semee i ;.

	

-	 ‘r.ai empréstimos a ati gida-
dcs não u- 'c cades.

	

19 -	 e oTta3 operaeões.
- Pr. s. reei ' '.:o dos juros e outros

encae; os Co, cie-vestimos e das co-
missões s. are o Jerações,- que consti-
tuam renda efetiva do estabelecimen-
to, no semestre.

b) R- nCrs de Ta rifas sôbre Servi-
ços (Códieo 5.001.101)

01 - De cobranças
03 - De recebimentos
05 - D3 transferência de fundos
19 - De outros serviços
- Para escrituração das tarifas co-

bradas pelo estabelecimento sôbre,
simples prestação de serviços, que re-
presentem renda efetiva, no somes.
tre.

2. As presentes normas entrarão
em vigor a partir de 5.11.69.

Rio de Janeiro, 17 de outubro 'de
1969. - Helio Marques Vianna, DL
retor.

GERÊNCIA DE MERCADO DE -
CAPITAIS /-

DESPACHOS DO DIRETOR
De 16.10.69, indeferindo, na forma

dos pareceres, o requerido no Pro-
cesso no:

Sociedade Distribuidora
- Autorização para funcionar:
A-68-1.592 - Lima, Weinmann -

Distribuidora de- Títulos e Valôres
Mobiliários Ltda.

Pôrto Alegre (RS).

MINISTÉRIO DA FAZENDA
INSPETORIA DE BANCOS

DESPACHOS DO DIRETOR
De 13-10-69, deferindo, nos térmos

dos pareceres, o -requerido nos pro-
cessos números:

a) Cancelamento, da autorização
para operar em crédito:

BCRB
No 2.348-66 - Cooperativa dos

Plantadores de Cana de Minas Gerais
Ltda. - Ponte Nova (MG) - Re-
gistro SER n9 1.734, de, 12-7-43, do
Ministério -da Agricultura.

b) Autorização para funcionar:
N9 1.034-69 - Cooperativa de' Cré-

dito Mútuo dos Trabalhadores da,
Cia. Carris Portoalegrense Ltda. -;
Pôrto Alegre (RS) - Por três anos,
a contar da data da presente publi-
cação.

c) Reforma de estatutos sociais:
N9 1.034-69 - Cooperativa de Cré-

. dito Mútuo dós Tra salnadores da
Cia. Carris Portaalsgserre Ltda. -
Pôrto Alegre (RS) Asseuedskia Ge-
ral Esdraorduneria, de 7-8-60.

d) Mudança de denorainação social:
No 1.034-69 - Gooperatisa de Cré-

dito Mútuo dos Tra':alleadores
Cia. Carris Portoalegrense Ltda. -
Pôrto Alegre (RS) - Para Coopera-
tiva de . Economia e Crécrto Mutuo
dos Trabalhadores da Cia. Carris Por-
toalegrense Ltda.

Processa n9 1.110.69 - Banco de
Minas Gerais S.A. - O Inspetor-Ge-
ral, por despacho de 10-10-69, apro-
vou:

a) a transferência das_ Agências
seguintes:

• De:	 -
Patrocínio (MG) - C.P. 3.652;
Juiz de Fora (MG) --- C.P. 6.692;
Iguatarna (MG) - C.P. 6.941:-

Para:
São Luis (MA);
Maceió (AL);
Ribeirão Prôto -(SP); e,
b) em conseqüência, o•cancelainento

das seguintes dependências:
Abaete (MG) - C.P. no 1.816;
Bambui (MG) - C.P. no 1.818;
Dores do Indaiá (MG) - C.P. nú-

mero 1.825;
Itaguara (MG) - C .P. n9 3.660;
Ouro Fluo (MG) - C.P. no 6.695,
Perdões alG) - C.P. n9 1.839;
Piranga (a/IG) - C.P. n9 E-673;
Pompeu (Ma) - C.P. n9 3.399;
Andradina (SP) - C.P. no E-702;
Qurinlios. _(SP), - C.P. W 8.930;

DESPACHOS DO GERWTE

De 16-10-69, deferindo, na forma dos
pareceres, o lequerido nos Processos
números:

-	 •	 Soc!edacIffes Corretoras

Alteração contratual:

A-69-3.903 - Mazziotti - Socieda:
de Corretora de Valôres Ltda. -
Instrumento de 4-8-69.

A-69-4.017 - Gonçalves Sociedade
Corretora de Câmbio e Títulos Ltda.
- Instrumento de 26-8-69.

De 16-10-69, deferindo, na forma dos
pareceres, o requerido no Processo
número:

Sociedade de C:édito, Financiamento
e Investimentos

Instalação de dependência:
A-68-5.258- São Paulo - Minas

S.A. - Crédito, Financiamento e In-
vestimentos - No Rio de Janeiro
(GB).

Sociedade de Crédito, FinanCiamento
e Investimentos

Aumento de capital -*reforma
de estatuto:
A-69-2.534 - Intercred S. A. -

Crédito, Financiamento e Investimen-
tos - De NCr$ 500.000,00 para NCr$
1.500.000,00, - A.G.E., de 14-3-69.

A-69-3.039 - Ipiranga S.A. - In-
vestimentos, Crédito e Financiamento
- De Ner$ 4,827.000,00 para NCr$
6.560.000,00.	 A.G.E., de 12-6-69.

A-69-3.630 - São Paulo - Minas
S.A. - Crédito, Financiamento e In-
vestimentos - De NCr$ 3.600.000,00
para NCr$ 4.320.000,00. - A.G.E., de
25-7-69.

Reforma de estatuto:
A-69-4.222 - Collybus S.A. - Cré-

dito Financiamento e Invtstimentos -
A.G.E., de 15-8-69.

Sociedade de Crédito Imobiliário
Reforma de estatuto -_ mudança

de denominação:
A-69-4.009 - Domus S.A. - Cré-

dito Imobiliário - A.G.E., de 8-9-69,
adotada a denominação - Província
- Crédito Imobiliário S.A,,

Aumento de capital - alteração
contratual:
A-69-4.115 - Ney Carvalho	 Cor-

retores de Valõres Ltda. De NCr$
100.003,00 para NCr$ 200.000,00. -
Instrumento de 6-9-69.

c) Prorrogação do prazo de auto-
rização para funcionar:

N9 92-68 - Cociperativa de Crédito
de São Gabriel Ltda. - São Gabriel
(RS) - Até 30.-.6-72.

No 1.07549 - Cooperativa de Eco-
nomia e Crédito Mútuo dos Asâoca-
dos do Circulo Operário de Baixo
Glianclu Responsabilidade Ltda. --.
Baixo Guandu (ES) - Até 10-11-72.;

di Renovação da autorização para
funcionar:,

BCRB
No 1.119-66 - Caixa Rural União

Popular de Dois Irmãos - Dois Ir-
mãos (RS) Por três anos, a contar
da data da presente publicação, fi-
cando, em conseqüência, cancelado o
res•istro anterior concedido pelo Mi-
idstskio da Agricultura, sob o numa,.
ro 313.

BCRB
N9 1.269-60 - Cooperativa Banco

Caixeiral do Crato Ltda. - Crata
(CE) - Por três anos, a contar da
data da presente publicação, f'cando„
em conseqüência, cancelado o registeo
anterior concedido pelo Ministério da
Agricultura, sob o 119 335, de 24-11-no



E X 'J.-) E, D 1 N "r
DEPARTAMENTO DE PLIPREN:CA MAMONAS.

102 Quinta-feira 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 — Parte 11)'"\
	

"Ou`.1.1:-o de

NÚMERO AVULSO
— O preço do número avulso figura na última pagina de cada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

[r. As Repartições Públicas de-
trão entregar na Se0o de Co-
mica ções do Departamento de

tiprensa Nacional, até às 17 ho-
is, o expediente destinado à pu-
icado.

— As reclamações pertinentes
datéria retribuída, nos casos de

rro ou omissão, deverão ser
jor'nzuladas por escrito à Seção
‘'e Redação, até o *quinto dia útil
aibseqüente à publicação no
5rgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do publi- 	
co, de 11 às 17h30 min.	 ASSINATURAS

— Os originais, devidamente
entiLados	

REPARTIOES r. PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

31

— As assinaturas vencidas po,
Vete.° ser suspensas ecm prévio1.

- Na parte superior do ended
estão consignados o número

'ido talão ce registro da assinatura
e O més e o ano em que findará.

— As assinaturas, das Repartid
ções Púb!icas serão anuais e ded
verão ser-tenovadas até 28 de tod
seareiro.

— A rerriesaa de valdres,
pre a favor do Tesoureiro do De-
parlamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais s6 serão reme-4
tidos aos assinantes que os soli.s
citarem no ato da assinatura,

••••n•nn••

13,50
27,00

30,00

amura oo anuvio° an purnacAçõnía
J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO

D;ÁRIO OFICIAL
GaÇÃO I — PARTE II

()reão decime Co 2 putilienaSea de adinialstracto dee-centralizada

Impresso nes oficinas do Depertemorda de imprensa Nacional
ORACILIA

ALBERTO DE BR1TTO PEREIRA
DI=T011 CDRAL

aut, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois. cm uma 3
só face do papel, formato 22x33 A
as emendas e rasuras serão res-j
salvadas por quem de direito. 	 A

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano)
exceto as para o exterior, que,
sempre serão anuais.

Capital e L:terior:	 Capita/ e Interior:
c-mestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	 • NCr$
no 	  NCr$ 36,00 Ano 	  1VCr$

Exierior:	 Exterior:
no 	  NCr$ 39,00Ano 	  ,..1‘1Cr$

..- Peva evitar interrupção na ..,
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser

CHCFC DA ançÂo Det nuoAçXo solicitaria com antecedência da
- FLORIANO GUIMARÃES trinta (30, dias.	

1
I

e) Reforma de estatutos sociais:
N9 1.076-69 — Caixa Rural União

Popular de Dois Irmãos — Dois Ir-
mãos (RS) — Assembléia Geral Ex.
traordinária de 14-9-69.

N9 470-69 — Cooperativa Banco
Caixeiral do Crata Ltda. — Crato
(CE) — Assembléia Geral Extraordi-
nária de 23-3-69.

1) Mudança de denominação social:
N9 1.076-59 — Caixa Rural União

Popular de Dois Irmãos — Dois Ir.
mãos (RS) — Para Cooperativa de
Crédito Rural de Dois Irmãos Ltda.

N° 470-69 — Cooperativa Banco
Caixeiral do Crato Ltda. — Grato
(CE) — Para Cooperativa de Crédito
Caineiral do Crato Ltda.

Processo Tr9 1.081-69 Banco Fl.
marretai de Mato Grosso S.A. — O
Diretor, por despacho de 13-10-69,
aprovou:

a) a transferência das agências de
Barra do Garças (MT), Cassilândia
(MT) e Mirandópolis (SP), concessio-
nárias das Cartas-Patentes n 9s 7.539,
'1.959 e 7.962, para Paranavaí (PR),
Nova Londrina (PR) e Ivinhema
(MT), respectivamente; e,

b) em conseqüência, o cancelameato
neda dependência de Bonito (MT), a.

parada pelo Diploma 119 7.960.
o DESPACHO DO DIRETOR

De 13-10-69, deferindo, nos termos
dos pareceres, o requerido no proces-
ao número:

Instalação de pôsto, em caráter
permanente, destinado a operar ene
cambio nirenual:
N9 1.112-69 — Saneei Nacional do

Comércio S. A. Blumenau
(SC).

DESPACHOS DO CHEFE .
DA DIORG

De 13-10-69, deferindo, nos eirmoa
dos pareceres, o requerido nos oro.
cessos números:

Constituição de reservas para fu-
' Luro aumento de capital — Lei nu-

mero 4.357-64:
N9 1.109-69	 Banco de Adminis-

tração S.A. — De NCr$ 401.666,46.

N9 1.114-69 — Banco Sul do Brasil
S.A. — De NCr$ 72.621,05.

Retifica-0o

Na página 2.646 do Diário Oficiat
de 8-10-69, 19 coluna,

Onde se lê:
N9 871-69 — Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Mútuo dos Funcio-
nários da Central Elétrica de Fumas
— São Paulo (SP) — Até 30-9-70.

Leia-se:
N9 871-69 ,Cooperativa de Eco-

nomia e Crédito Mútuo dos Emprega-
dos de Fumas (São Paulo) Ltda. —
São Paulo (SP) — Até 30-.9-70.

DESPACHOS DO DIRETOR
Deferindo, nos têrmos dos parece-

res, o requendo nos processos nú-
meros:

Em 15 et , outubro de 1969
a) Cancelamento da autorização

para funciones:

• Nç' 1.118-69 — Cooperativa de Cré.
dito Mamã de Bagé Ltda. -a- BagiIi
(RS) — Certificado de Autorização
n9 58, de 17.2-67..

b) Prorreaaçfio do prazo de autori-
zação para Lrucionar:

N9 1.066-69 — Cooperativa de Cre-
dito de Mendes Ltda. — Mendes (RJ)
— Até 20-10-10.

N9 1.070-69 — Cooperativa de Eco-
nomia e CrécUter Mútuo dos Emprega-
dos da Rhoda, — Divisão TêxtileVa-
lisère, Ltda. -- Santo André (SP) —
Até 20-12-70.

c) Renotaafto 'da autorização para
funcionar:

BCRB
Ne 1.107-66 — Caixa Rural de Ho-

rizontina — Cooperativa de. Crédito a
Horizontina (RS) — Por dois anos, a
contar da data da presente publica-
ção, ficando. em conseqüancia, cance-
lado o registro anterior concedido pelo
Ministério da Agricultura, sob o nú_
mero 4.123, cie e0-10-52.

BCRB
N° 1.137-66 — Cooperativa de Cre-

dito Caixa Rural de venâncio Aires —
Venâncio Aires (RS)	 Por doia

anos, a contar da data da presente
publicação, ficando, em conseqüência,
cancelado o registro anterior conce-
dido pelo Ministério da Agricultura
sob o n9 12.

d) Reforma de estatutos sociais.
N9 1.073-69 — Caixa Rural de Ho-

rizontina, — Cooperativa de Crédito —
Horizontina (RS) — Assembléia Ge.
ral Extraordinária de 6-9-69.

N9 1.074-69 — Cooperativa de Cré-
dito Caixa Rural de Venâncio Aires
— Venâncio Aires (RS )— Assembléia
Geral Extraordinária de 2-9-69.

e) Mudança de denominação social:
N9 1.073-69 — Caixa Rural de Ho.

rizontina — Cooperativa de Crédito —
Horizontina (RS) — Para Cooperativa
de Crédito Rural Horizontina Ltda.

SEGUROS
SOCIEDADES SEGURADORAS

,	 CORRETORES

SEGUROS OBRIGATÓRIOS

Regime de Penalidades

DIVULGAÇA0 n9 1.077

Preço NCr$ 0,40

A vend
Na Guanabara

Seçâo de Wrid.;::
AN, enida Rocinguea Alves n' 1

AgZreiii I:
• Ministério da f';,, renda

Atende-se a pedidos pelo tr.,
de ReemIxilso

Em Brasília
Na Sede do D .1.N .

N9 1.074-69 — Cooperativa de Cr&
dito Caixa Rural de Venâncio Airea
— Venâncio Aires (RS) — Para Coo-
perativa de Crédito Rural de Venânei
cio Aires Ltda.

Delegacia Regional em Pôrto)
Alegre — RS

Serviço Deolonal da Inspetoria
de Bancos

-
DESPACHOS DO CHEFE

Deferindo, nos têrmos dos parece.)
res, o requerido nos processos ris.:

Em 10 de outubro de 1959
Constituição de reservas para futura

aumento de capital

N0 68-69 — Banco Industrial e COA

marcial do $11 S.A. — De NCr$
3.413.860,53 (Lei n9 4.357-61).

Em 14 de outubro de 1929
Aumento de capital e reforma

dos c.tatutos sociais

N9 75-69 — Banco Industrial e Co-'
marcial do Sul S. A. — De NCr$
15.000.000:20 para NCr$ 26.250.000,00.

Retifração
Na ie'eina 2 597 do Diário Oficial

de 3-10-39, C coluna,
Onde se 1C:

Deferindo nas têrmes do Parecer
n9 13. o requerido no Processo núme-
ro 7 69:	 .

m 19 de setembro de 1969
Reforma dos Estatutos Socia's

Coonceativa de Crédito Sul Ria:
g-mudei-tia t.imitada — Pôrto Magra
(RS) — Asecinaléia Geral Extraordi-
nária de 15-6-69.

Deferindo vos Crivos do Parecer
ri9 13, o requerido no Processo ciúme..
ro 76-69:

Em 19 de setembro de 1279
Reforma das Estatutos Socia s

Cooperativa de Crédito Sul Rio-.
grandense Limitada — Pôrto Alegre
(RS) -- Assembléia Geral Extraordi-
nária de lã-U-69.
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SUPERINTENDÊNCIA-
, NACIONAL DA MARINHA

\MERCANTE
PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO

DE 1969
O Superintendente Nacional da Ma-

rinha Mercante, no uso das atribui-
ções que lhe osnfere o capitulo 10,
item 10.1, letra "g" do Regimento
Interno, resolve:

N9 199 - Exonerar, a pedido, Adil
Barbosa de Oliveira, do cargo em co-
missão de Direta- da Divizão de Fila
calizaçao, ~bolo 4C, de Deputa-
mento de Engenharia, desta Superin-
tendência, a partir de 19 de outubro
de 1969. -- João Marcos Dias, anise-
lheiro no exercício da Superintendeis-
cia.

BOLETIM DE RESOLUÇÓES
DA "SUNAMAM" N 9 603

A Superintendência Nacional da
Marinha Mercante, usando das atri-
buições que lhe são conferidas pelo
Regulamenba baixado com o Decreto
n9 7.838, de 11 de setembro de 1941,
resolve:

N9 3.544 - Transferência de Pro,
priedade e baixa de navio

Comúnicar que o navio "Princesa
Isabel", da Companhia de Navegação
Lloyd Brasileiro, fal vendido, no es..
tado, à, firma Dominion 'ar Fast Li.,
ne (Hong Kong) Ltda., de Hong
Karig, tendo eido dada baixa do seu
registro no Tribunal Maritimo confine
me Oficio n9 1.194, de 25 de setem-
bro de 1969 (RI:cessa - C.69-17627).

N9 3.545 - Edital
Fica a firma Indústria e Comércio

de Madeiras Pacheco Ltda.
'
 notificada

a apresentar, no, prazo de 30 (trinta)
dias, a partir da data da publicação
do presente edital no Diário Oficiai- da
União, sob pena de revelia, defesa
contra o auto de infração n9 1-1124,
contra ela lavrado por haver vendido,
sem a prévia autorização desta
BUNAMAN, as embarcaçoes 'Ara-
coita" e "Itud, para a Navegação
Fluvial Meura Andrade Ltda., sendo
a referida infração punível com a
multa prevista na letra a do art. 13
do Decreto-lei n9 3.100, de '7 'de
março de 1941, atualizada pelo ar-
tigo r da Decreto n9 56.803, de 2'1
de agõsto de 1963.

N9 3.548 - Estiva de Mercacie•ias
- Reenquadramento.

1) Excluir a farinha de Ossos e a
fa-inha de ossaS e de chifres, em sa.
cos, da relação de Carga Geral Espe.
cial, constante do Boletim de Rescrita

• çaes n9 434;
2) Incluir na relaçãa de Sacaria,

para fins de aplicação ele taxas de
estiva, os produtos abaixo relaciona-
dos, quando acondicionados em sacra:

a) Farinha de carne;
b) Farinha de ossos;
c) Farinha de ossos e chifres;
d) Farinha de ostras;
e) Forragens;	 n
1) Rações balanceadas. 	 -

H

Esta Resslução entrará em vigbr na
data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

(Reunião do Conselho Consultivo
da SUNAMAN de 10-1049 - Processe
A-69/17122).

N9 3.547 - FRECAB - reelassifi-
cação de Mercadorias.

Tendo em vista a necessidade de

	

correção de impropriedades e a sim 	
plificação das tabelas de frete 	

i (FRECAB) aprovadas pelo Boletim

	

n9 574 e a:nsiderando o pronuncia	
mento das autoridades competentes;
Reclassificur as mercadorias abaixo:

1) Algodáo e resíduos de algodãd.
Algedta e resíduos de algodão, em

fardas, ma classe X Carga Geral, por
tonelada;

MINISTÉRIO
Dos `1"RAN3PORTi="C5

de Contabilidade Distrital (SAD-2),
do Serviço Administrativo Distrital
(SAD) do 119 Distrito Rodoviário Fe-
deral, em suas faltas ou impedimen-
tos eventuais.

N9 3.507 - Dispensar a servidora
Alair Benedita Bastos Villanom, ma-
tricula numero 1.016.853, peeteacente
ao Quadro de Peesoal Pa es i'erma-
nente desta Autarqina, da l seve o E a-
tifiecCa, símbolo 4-F, de enate da Se-
çra:) de Orçamento Distrital SADA)
do Ser viço Admintstratieo U 'tirai
(SAD) do 11 9 Dieseito Roaoviee to Fe.
aeral.

1(9 3.509 - lanar o servidor
Benedito José da Silva, matricida nal.
mero 2.110.532, pertencente ao Qua-
dro de Pessoal Parte Especial desta
Autarquia, para exercer a funçeo gra-
tificada, símbolo 4-F, de Chefe da Se..
çeo de Orçamento Drstrital ( eAi)-1)
do Serviço Administrativo Distsital
(SAD) do 119 Distrito Roclovineo Fe-
deral.

N 9 3'.511 - tespenzar» o servidor
Benedito José da Silva, matricula nú-
mero 2.110.532 pertencente ao Que-
dro de Pessoal Parte Especial desta
Autarquia, da função de suostituto do
Chefe da Seção de Orçamenta Distrie
tal (SAD-1) do Serviço Administrati-
vo Distrital (SAD) do 119 Distrito
Rodoviário Federal, em suas faltas ou
Impedimentos eventuais.

N. 3.513 - Designar o servidor eu,
lio Emanuel de Oliveira, matrícula
n9 1.097.251, amparado pela Lei nú-
mero 4.069-62, para substituir o Chefe
da Seção de Orçamento Distrital
(SADs1) do Serviço Administrativo
Distrital (SAD) do 119 Distrito Rodo-
viário Federal, em suas faltas ou int.
pedimentos eventuais.

1(9 3.514 - Dispensar a servidora
Conceição de Maria Monteiro Vilela,
matricula número 2.103.153, ampa-
rada pela Lei 4.069-62, da função gra.
gratificada, símbolo:, 5-F, de Chefe da
Seção de Comunicações Distrital
(SAD-3) do Sersrlça Administrativo
Distrital (SAD) do 189 Distrito Ro-
doviário Federal.	 n

N9 3.516 Deeignár o servidor
Francisco das Chaeas Vilela, matri,
cuia n9 2.103.156, amparado peia Lei
n9 4.069-62, para exercer a Carne°
,aatificada, simbol 5-F, de Chefe da
Se'» to de Comunicações Dietrital
(sAD-3) do Serviço AdrninietE ativo
Distrital (SAD) cio 189 Meti a.° no,
doviário Federal.

• Bata..a, comestível asenceelonada
em caixas.

Batata comeetivel, acondicionada-
em caixas, na classe LX	 Satariee

3) Celulose, pcipa de macieira e
pasta ou polpa mecanica
mica e quimica).

Celulose, polpa de madeira de ma-
deira e pasta ou polpa mecen.ca (se-
mi-química e química), cles.se X -
Carga Geral;

4) Farinhas, for-age/is e raiões ba-
lanceadas.

Enquadrar na classe IX - Sacaria,
Os produtos reli/canados:

a) Farinha de carnes;
b) Farinha de ossos;
c) Farinha de asses e chifrem
d) Farinha de ostras;
e) Farinhas em geral;
f) Forragens;
g) Rações balanceadas.
Esta 'Resolução entrará

na data de sua publicação
Oficial da União.

(Reunião-do Conselho Consultiva da
SUNAMAN de 10-10-69 - Processo
A-69117.122).

Rio de Janeiro, 13 de outubro de
1969. - José Celso de Macedo Soares
Guimarães, Superintendente.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE ESTRADAS DE FERRO

ATOS DO CHEFE

6° Distrito Ferroviário
PORTARIA DE 21 DE MARÇO

DE 1969
O Engenheiro Chefe do V DistritO

Ferroviário do Departamento Nacio-
nal de Estradas de Ferro, resolve,

N9 3SF-6 - Autorizar a Viação
Férrea do Rio Grande do Sul, a
transformar a Estação Abacate, ci.
tuada no km 77-1-037, da Linha Santa
Maria-lVlarcelino Ramos, em Estribo.
- Jacy José Alves, Eng9 Chefe do 69
Distrito Ferroviário.

DEPARTAMENTO 1",!ACIOUAL
DE ESTRADAS DE RODAGEM
PORTARIAS DE 16 DE OUTUBRO

DE 1939
O Diretor-Geral do Depertemento

Nacional de Estretias de Rcasteerm
de acardo com as atribuir:cies que Me
conferem e3 itaa.s XXXI e XXXII do
artleo 142 do Reeimento aarovado
peio Decreto n9 44.656, de 17.10.58,1
combinado com o artigo '79 do De-
creto n9 48.127, de 19.4.60, resolve:

N9 3.495 - Dispensar ó Técnico
de Mecanização nível 14,- Oda- 411-
bise de Oliveira, matricula
n9 1.993.150, pertencente ao», Quadro
do Pessoal Parte Permanente desta
Autarquia, daafunção de subetituto do
Chefe do Serviço de Processamento
de Dados; da Divisão de Processa-
mento de Dados e Documentava% da
Diretoria de Planejamento, em suas
faltas ou impedimentos eventuais.

N9 3.496 - Dispensar o Técnico de
Mecanização, nível la, Odir Jublin de
Oliveira, mátricula n 9 1.993.150, per-
tencente ao Quadro do Pessoal Par-
te Permanente desta Autarquia, da
função gratificada, símbolo 2-F de
Chefe da Seção de Preparação do
Serviço de Processamento de Dados
(S.P.D.), da Divisão de Proceesamen-
to de Dados e Documentação 	
(D.P.D.D.), da Diretoria de Plane-
jamento.

N9 3.498 - Designar o Técnico de
Mecanização, nivel 14, Ocijr Jubim de
Oliveira, matricula n9 1.993.150, per-
tencente ao Quadro do Pessoal Par-
te Permanente desta Autarquia, para
exercer a função gratificacia, ehnba-
lo 3-F, de Chefe da Seção de Verifi-
cação, do Serviço de Pragramaçao,
da Divisão de Processamento de Da-
dos e Documentação, da Diretoria de
Planejamento.

N9 3.501 - Designar o Técnico Au-
xiliar de Mecainzaçao, nível 14, Car-
los Fernando de Almeida, matricula
n9 1.993.074i pertencente ao Qtiedro
do Pessoal. Parte Permanente ae.
Autarquia, para exercer a Zurrare) a.a.
tificarla sinala:eco 1-F, de Chese
Serviço de Proceesemento de Daeroe.
da Divisão de Processamento de Da-
dos e Documentação, da Diatterea
Planejaxnento.

N9 3.503 - Dispensar - A servis:a
ra Ruth Iracema de Souza efasereea
nhas, ins.tricula numero 1.164.7s5,
pertencente ao e Quadro do Pezeo. 1
Parte Permanente, desta Autaryura
da função de'esueestituta do Chefe da
Seção de Comunieações*Diatrital
(SAD-3) do Serviço Administrativo
Distrital (CAD) do 89 Distri .,e) Rocio-
viário Federal, em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais.

N9 .3.504 - Designar a servidora
Amara Maria Ribeiro da Silva, ma-
tricula 2.069.977, amparada pela Lei
4.069-62, para substituir o Chefe da
Seção de Comunicações Distrital
(SAD-3) do Serviço Administrativo
Distrital (SAD) do 89 Dietrito Rocio-
viário Federal, em suas faltas ou im-
pedimentos eventuais.

1(9 3.505 - Dispensar o .servidor
Miraitzi de Sá Costa, matrecula nu-
mero 2.149.691, amparado pela Lei
4.069-62, da função de substituto do
Chefe da Seção de Comunicações
(SAD-3) do Serviço Administrativo
Distrital (SAD) de 11 9 Distrito Ra,
doviário 'Federal, em suas faltas ou
impedimentos eventuais.

1,79 3.50e - Designar o servidor Mie
raitzi de Sá Costa, matricula número
2.149.691, amparado pela Lei 4.069-

62, para substituir o Chefe da Seçeo

e

1(9 3.518 - Conceder ao 3ciesidor
aac .entedo, Sidney Ramos Pinseedel, .
mateicula n9 2.099.035, reversão
(1b...v.lo de Peseoal	 Parte
d. Ai telquia, como ccupaate do
Cl:A de Patrullreiro levei 11-C, de
cemormidade, com o diepdto ao ar.
tesd 68, da Lei 1.711, de 28 lu °atue
bro de 1932, combinaeo cora o galgo
1 9 único do Decreto número 32.101
de 16 de janeiro de 1953.

O Diretor Geral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem, do
acôrdo com as atribuições que lhe
confere o item XXXI do arares 142
do Regimento aprovado pelo Decreto
número 44.656, de 17 de outubro da
1958, combinado com a alinert e le" do
artigo 69 do Decreto n9 48.127, de 19
de abril de 1960, e tendo em vista o
constante do Processo número 44.934
de 1969, resolve:

N9 3.519 - Aposentar o servidor
Sebastião Augusto de Melo, matrícula
n9 1.025.810, no cargo de Trabalha.
dor nível 1, do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 49 Distrito Rodoviário Fe,
deral, na forma do disposto no item
Ill do artigo 176, com as vantagen0
previstas no item III do artigo 118,
ambos da Lei número 1.711, de 28 de
outubro de 1952. -

1(9 3.520 - Aposentar o servidor
José Saturnino de Oliveira, matricula
n9 2.068.564, no cargo de Trabalha.
dor nível 1,, do Quadro do Pessoal

em viger
no Diário

Diretoria Geral
PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO

DE 1969
O Diretor-Geral Substituto do De-

partamento Nacional de Estradas de
Ferro resolve:

N9 276 - Exonerar, a pedido, nos
termos do artigo 75, itçm I, da Lei
n9 1.711, de 28 de outubro de 1952,
Jorge do Carmo Ramos do cargo de
Engenheiro, TC.602.21.A, do Quadro
cie Pessoal do mesmo Departamento.
PORTARIAS DE 17 DE OUTUBO

DE 1969

N9 280 - Dispensar, a, partir de 18
de outubro de 1969, a Escrevente Da-
tilógrafo nivel 7, Waltiza Garcia Mon-
teiro, da função de Auxiliar, com a
gratificação mensal de NCr$ 250,00
(duzentos e cinqüenta cruzeiros no.
vos), constante da Tabela de Repre
sentaçáo do seu Gabinete.

N9 281 - Designar, de acôrdo com
o 29 do artigo 39 e artigo V do
Decreto n9 64.238, de 20 de março de
1969, para desempenho, em seu ga-
binete, da função constante da res-
pectiva Tabela de Representaçao de
Gabinete, aprovada pela Exposição de
motivos n9 98, de 30 de maio de 1969.
o abaixo relacionado, com a gratifi-
cação mensal fixada:

Designação: Auxiliar.
Gratificação mensal: NCr$ 250,00.
José Raimundo Nonato Sande. Mot-

ta.
A. Alvaro Gomes Barbosa.

e
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ssle serviços de dragagem no Pôrto de
Paranaguá. O voto do Relator é pela
aprovação do Têrmo de Contrato cal
apreço, conforme parecer da Assessoria
Técnica do CNPVN. Pôsto em dis-
cussão e votação é aprovado (Resolução
647.7-69) . O Conselheiro Julio Casar
Dutra reinclui em pauta o Processo ..
CNPVN-168-69 referente ao Contrato
de locação de um armazém firmado entre
a Administração do Pôrto de Laguna e
a Indústria de Pescado Santa Marta
S.A., o qual havia pedido vista e vota
de acôrdo com o Relator da matéria,
cujo voto havia sido proferido na reus
nião anterior, uma vez que o Ministério
da Marinha através do Delegada da
Capitania dos Portos de Santa Catarina
em Laguna havia se pronunciado favo-
ràvelmente quanto a Segurança Nacio-
nal conforme documento de bilhas 88A
do processo do DNPVN. Pôsto em
discussão e votação é aprovado (Resolu-
ção 647.8-69) . Com a palavra o Con-
selheiro Poggi de Araujo passa a rela-
tar o Processo CNPVN-216-69 referen-
te a concessão de suprimento ao servi-
dor Clibas Henriques Manzo. O voto
do relator é no sentido de autorizar o
Sr. Diretor-Geral a conceder o citado
suprimento. Pôsto em discussão e vota-
ção é aprovado (Resolução 647.9-69).
A seguir, o Conselheiro Benjamim Cruz
passa a relatar o Processo CNPVN
222-67 referente a concessão de supri-
mento ao servidor Fernando Magalhães
Moita. O voto do Relator é no sentido
de autorizar o Sr. Diretor-Geral a con-
ceder o suprimento em apreço. Pôsto
em discussão e votação é aprovado (Re-
solução '647.10-69). Nada mais haven-
do a tratar, o Sr. Presidente agradece
a presença de todos e dá por encerrados
os trabalhos, dos quais, eu, Heloisa Cais
Dolabela, Secretária do Presidente do
CNPVN, lavrei a presente Ata, que lida
e achada conforme por todos, vai assi-
nada por 'mim, pelo Presidente e demais
Conselheiros presentes. Rio de Janeiro,
3 de outubro de 1969. H. Araujo
Coes. •-• Heloisa Cais Dolabela.

Ata da 648° Reunião, Ordinária, 'do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia sete de
outubro de mil novecentos e sessenta
e nove.

Parte :1special desta Autarquia,
tado	 49 Distrito Rodoviário
deral, ia forma do disposto no item
XII d artigo 176, com as vantagens
previ .: s no item III do art. 178,
amo. da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 1	 '•

: .521 — Aposentar o servidor
nan :1;co Antonfo de Oliveira, ma,
trica' e n9 2.101.153, no cargo de Tra-
bali,. cor nível 1, do Quadro do Pes-
sor 1 I arte Especial desta Autarquia,
lota c no 139 Distrito Rodoviário Fe-
dea , na forma do disposto no item
III • artigo 176, com as vantagens
pret tas no item III do art. 178,
am ; da Lei 1.711, de 28 de outubro
de 132.
• IN 3.522 — Aposentar o Servido!.
Ao t to Reinaldo Pereira, matiicula
nu a ro 1.278.642, amparado peia Lei

:ro 4.069-62, no cargo de Condu-
tor Ze Topgrafia desta Autarquia,
ta e no 139 Distrito Rodviário Pe-
de 1, na forma do disposto no Item
XL § 29 do art. 176, com as van-
ta c as previstas no item III do ar-
tile 178, ambos da Lei 1.711, cie 28
cb. nitubro de 1952.

Diretor-Geral do Departamento
,ional de Estradas de Rodagem, de
rdo com as atribuições que lhe

:fere o item XXXI do artigo 142 do
c ;imanto aprovado pelo Decreto

44.656, de 17 de outubro de 1958,
nbinado com a alínea "b" do ar-
o 69 do • Decreto n9 48.127, de 19
abril de 1960, e tendo em vista o

atsante do Processo n9 40'1638-69,
;olve:
N9 3.523 — Aposentar o servidor
:sé Vicente de Carvalho, matrícula

1.020.599, no cargo de Trabalha-
ir nível 1, do Quadro de Pessoal
arte Permanente desta Autarquia,

I )tado no 39 Distrito Rodviário Fe.
eral, na forma do disposto no item
II do artigo 176, com as vantagens
,revistas no item III do artigo 178,
smbos da Lei 1.711, de 28 de outu-
n.o de 1952.

N 9 3.524 — Aposentar o servidor
Urbano Gonçalves de Souza, matri.,
cula n9 1.016.466, no cargo de Mo-
torista nível 10, do Quadro de Pes-
soal Parte — Permanente desta Au-
tarquia, lotado no 89 Distrito Rodo-
viário Federal, na forma do disposto
no item III 11 29 do arUgo 176, com
as vantagens previstas no item 111 do
artigo 178, ambos da Lei 1.711, de
28 de outubro de 1952.

N9 9525 — Aposentar o servidor
Antonio Nascimento Ribeiro, matri-
cula n9 2.109.338, no cargo de Tra-
balhador uivei 1, do Quadro do Pes-
soai Parte Especial desta Autarquia,
lotado no 59 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III do art. 176, com as vantagens
previstas no item III do art. 178, am-
bos da Lei 1.711, de 28 de ontubro
de 1952.

ÇONSELHO NACIONAU
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Aep ita 647. Reunião, Orillnárla, rcio

Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia três de
outubro de mil novecentos e sessenta
e nove.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Coes	 Pre-

sidente.
Luis Clóvis de Oliveira 	 piretor,

Geral.
Manoel Poggi de Araujo 	 	

SUNAMAM.
Julio Casar de Almeida Dutra -. MM.
Benjamim Eurico Sruz --- MTPS.
Waldomiro Rocha	 BNDE.
Paulo Pinto Ferreira da Silva

CNT.
Aos três dias do mCs de outubro 'de

mil novecentos e sessenta e nove, na
sala de reuniões do CNPVN, situada à
Priça Mauá, número dez, nesta cidade
do Rio de Janeiro, realizou-se a sexcen-
tésima quadragésima sétima reunião, or-
dinária, do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, sob a presidência do
Eng. Hildebrando de Araujo Goes 'e a
presença dos Conselheiros acima mencio-
nados. ATA: Lida e discutida é apro-
vada a ata da 646° Reunião. O Senhor
Presidente justifica a ausência do Con-
selheiro Waldo Araujo. Ordem do Dia:
Com a palavra o Conselheiro Berijamim
Cruz passa a relatar o Processo 	
CNPVN-130-67 referente ao Termo de
Liquidação firmado entre o D.N.P.
Vias Navegáveis e a Cia. Brasileira de
Dragagem para serviços de dragagem
constante do contrato de 6-11-67 e seus
aditivos. O voto do Relator é pela apro-
vação do Termo em apreço, conforme
apresentado pela Direção-Geral do 	
UNGVN. Pôsto em discussão e votação
é aprovado (Resolução 647.1-69). O
mesmo Conselheiro passa a relatar o
Processo CNPVN-118-54, referente a
desapropriação de área necessária ao
Pôrto de Santos, SP. O vota do Rela-
tor é no sentido de que sejam promo-
vidas as medidas para desapropriação
dos citados imóveis constante do proces-
so. Pôsto em discussão e votação é
aprovado (Resolução 647.2-69) . A se-
guir, o Conselheiro Waldomiro Rocha
passa a relatar o Processo CNPVN
208-69 raxerente a autorização para
construção de trapiche e outras instala-
ções em Belém, PA. O voto do Relator
é no sentido de autorizar a referida
construção, conforme minuta de resolu-
ção constante do Processo. Pôsto era
discussão e srotaçã'o é aprovado (Reso-
lução 647.3-6'9). Com a palavra o Con-
selheiro Poggi de Araujo passa a rela-
tar o Processo CNP-162-66 referente ao
3° Têrmo Aditivo para construção do
cais do Pôrto de Maceió pela firma
ECISA Eng. Com . Ind. S.A. O voto
do Relatar L pela aprovação do Têrmo
Aditivo apresentado, conforme parecer
da Assessoria Técnica do CNPVN.
Pôsto em discussão e votação é aprovado
(Resolução 647.4-69). O mesmo Con-
selheiro passa a relatar o Processo ....
CNPVIV-238. 67 referente a concessão de
2 suprimentos ao Almte. Carlos Luis
Duque Estrada, Chefe do Serviço de
Telecomunicações do CNP. O voto do
Relator é no sentido de autorizar a Se-
nhor Diretor-Geral a conceder os cita-
dos suprimentos. Pôsto em discussão e
votação é aprovado (Resoluções 	
647.5-69 e 647.6-69). Com a palavra
o Conselheiro Benjamim Cruz passa a
relatar o Processo CNPVN-209-69 refe-
rente ao Termo de Contrato firmado en-
tre o DNPVN e a EBEC para execução

aprovado (Resolução 648.1-69). A se-
guir, o Conselheiro Waldo Araujo pas-
sa a relatar o Processo CNPVN-125-69
referente a retificação da Resolução nú-
mero 622.5-69 relativo ao IS"rojeto e or-
çamento para obras de ampliação da ga-
ragem de caminhões no Pôrto de San-
tos, SP. O voto do Relator é pela reti-
ficação em tela, tendo em vista parecer
da Assessoria Técnica do CNPVN.
Pôsto em discussão e volição é apro-
vado (Resolução 648.2-69). Com a pa-
lavra o Conselheiro Benjamim Cruz pas-
sa a relatar o Processo n° 	
CNPVN-213-68 referente ao 2° Termo
Aditivo firmado entre o DNPVN e a
Empresa Brasileira de Operações Sub-
marinas para retirada da draga sBarão
de Mauaa. O voto do Relator é pela
aprovação do Termo em apreço, con-
forme apresentado. Nisto em dis-
cussão e votação é aprovado (Reso-
lução 648.3-69). Com a palavra o Con-
selheiro Julio Casar Dutra passa a rela-
tar o Processo CNPVN-215-69 referente
a baixa de materiais inserviveis da Ins-
petoria Fiscal do Pôrto de Vitória, ES.
O voto do Relator é no sentido de au-
torizar :a baixa era aprêço e sua pos-
terior alienação na forma da lei. Rasto
em discussão e votação é aprovado (Re.
solução 643.4-69). A seguir, o Con-
selheiro Benjamim Cruz passa a relatar
o Processo CNPVN-217-69 /eferente ao
Termo de Convênio firmado entre o
DNPVN e a Cia. Vale do Rio Doce
para risca ções de ondas no Pôrto de
Tubarão, Vitória, ES. O voto eib Re-
lator é pela aprovação do referido Ter.
mo de Convênio conforme minuta de re-
solução' constante do processo. Pasto em
discussão e votação é aprovado (Reso-
lução 648.5-69). Em seguida, o Conse-
lheiro Poggi de Araujo passa a relatar
o Processo CNPVN-44-69 referente a
alterações no Programa de Aplicação doà
Recursos do FMP para os portos de
Vitória, Imbituba e Ralai. O voto do
Relator é pela aprovação das referidas
alterações miresentadas. Pdsto em dis-
cussão e votação é aprovado (Resolu-
ções 648 . 6-69, 648.7-69 e 648 . 8-69 )'
Com a palavra o Conselheiro Waldo
Araujo passa a relatar o Processo
CNPVN-59-69 referente ao Termo de
Contrato e 1° Aditivo para construção
e venda de quatro batelões auto-propul-
sados. O voto do Relator é pela amo.
vação do Termo em apreço, tendo em
vista o parecer dos órgãos técnicos do
DNPVN e o da Assessoria Técnica do
CNPVN. Pasto em discussão e vota.
ção é aprovado (Resolução 648.9-69).
Comunicações: O Conselheiro Diretor.
Geral comunica que no dia 10-10-69
Inaugurará o frigorífico e o Serviço de
Abastecimento d'água no Pôrto de Ca-
bedelo, urna vez que aquela cidade lá
está suprida de fôrça vinda de Paulo
Afonso. A seguir, o mesmo Conselheiro
relata as obras que serão inauguradas
até o fim do ano, que são as seguintes:
Recuperação de 2 'km de cais do Pôrto
de Recife; conclusão do espigão de /te.
tenção de areias do Pôrto de Mucuriper
cais de Leopoldina, Rio Paraíba, Cam-
pos; dragagem do canal de acesso dá
terminal de minério e carvão do Pôrto
do Rio de Janeiro; cais do terminal
açucareiro de Maceió; dragagem do
Pôrto de Itaja1; circuito clétrico do Pôr-

o circuito elétrico de Belém e Salvador;
entrega de 10 guindastes ao Pôrto do Rio
de Janeiro e de 6 ao Pôrto de Vitória'
conclusão de 400m de cais go Pôrto de
Itaqui, dragagem do Pôrto, de Belém; e
conclusão das obras de ampliação do
cais de Imbituba. O Conselheiro Waldo

N9 3.526 — Aposentar o servidor
Francisco Macedo Silva, matiicula
número 1.019.798, no cargo de Guar-
da nível 8 do Quadro do Pessoal
Parte Permanente desta Autarquia,
lotado no 59 Distrito Rodoviário Fe-
deral, na forma do disposto no item
III do art. 176, com as vantagens
previstas no Item III do art. 178, am-
bos da Lei 1.711 de 28 de outubro de
1952.

N9 3.527 — Aposentar o servidor
Severino Tomaz de Araújo, matri-
cula n9 2.101.508, no cargo de Tra-
balhador nível 1, do Quadro do Pes-
soal Parte Especial desta Autarquia,
lotado no 139 Distrito Rodoviário Fe-
deral na forma do disposto no item
III do art.: 176, com as vantagens
previstas no item III do art. 178,
ambos ada, Lei 1-711, de 28 de outubro
de 1952. — Eng. Marcilio Nolding da
Motta, Diretor da Diretoria de Ad-
ministração com Delegação de com-
petência portaria n9 1.002, de 28 de
abril de 1969.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Coes	 Pre-

sidente.
Luís Clóvis de Oliveira s- Diretor.

Geral.
Manoel Poggi de Araujo

SUNAMAM.
Julio Casar de Almeida Dutra •-• MM.
Benjamim Eurico Cruz	 MTPS.
Waldomiro Roéha	 BNDE,
Waldo Mário da Costa Araujo

CNT.
Aos sete dias do mês de outubro de

mil novecentos e sessenta e nove, na
sala de reUniões do CNPVN, situada à
Praça Mauá, número dez, nesta cidade
do Rio de Janeiro, realizou-se a sexcen-
tésima quadragésima oitava reunião, or-
dinária, do Conselho Nacional de Por-
tos e Vias Navegáveis, sob -a presidên-
cia do Eng. Hildebrando de Araujo
Goes e a presença dos Conselheiros aci-
ma mencionados. Ata: Lida e discutida
é aprovada a ata da 647° Reunião. Or-
dem do Dia: Com a palavra o Conse- to do Rio Gi nde; parcialmente pronto
lheiro Julio Casar Dutra passa a relatar
os Processos CNPVN-212-69, 213-69 e
194-69 referentes a aforamento de ter-
reno de marinha em nome de Maria das
Mercês de Andrade Borba e outros. O
voto do Relator é favorável aos afora-
mentos solicitados de vez que não inter-
ferem em zona de futura expansão por.
tuária. Pósto em discusdo e votação é
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4.3,71

SEGURO DE ACIDENTES

DO TRABALHO

REGULAMENTO

VENDA,

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alvas n i
Agência I: Ministério da Fãzenda
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ara* comunica que 'deu conhecimento
áo Sr. Ministro dos Transportes do teor
da Ata da 638 Reunião do „CNPVN.

5
0 mesmo Conselheiro comunica que o

Presidente da SUNAMAM sugeriu ao
Sr. Ministro dos Transportes a .cons-
trução de 2 diques flutuantes no Pôrto
de Pernambuco. O Sr. Presidente co-
munica a homologação das seguintes re-
soluções do CNPVN: 631.1-69, 632.1-
69. 633.1-69 e 633.2-69 referentes a
aforamento.de terreno de marinha. Nada
mais havendo a tratar, o Sr. Presidente
agradece a presença de todos e dá por
encerrados os trabalhos, dos quais, ,eu,
Heloisa Cais Dolabella, Secretária do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada conforme
por todos, vai assinada por niim, pelo
Presidente e demais Conselheiros pre-
sentes. Rio de Janeiro, 7 de outubro de
1969, .--- H. Araujo Goes. Heloisa
Cais Dolabella.

Ata da 6493 Reunião, ordinária, do Con-
selho Nacional de Portds e Vias Na-

vegáveis, realizada no dia dez de 'outu-
bro de mil novecentos e sessènta e nove.

Conselheiros presentes:

Hildárando de ,Araujo Goes	 Pre-
sidente-.

José Guimarães Barreiros	 Diretor-
Geral Substituto.

Manoel Poggi de Araujo
SUNAMAM.

Jplio Cesar de Almeida Dutra	 MM.
• Benjamin.: Eurico Cruz --- MTPS.

Waldomiro Rocha	 BNDE.
Paulo Pinto Ferreira da Silva —•

CNT.
Aos dez dias do mês de outubro de

mil novecentos e sessenta e nove, na
sala de reuniões do CNPVN, situada à
Praça Mauá, número dez, nesta cidade
do Rio de Janeiro, realizou-se a sexcen-
tésima quadragésima nona reunião, or-
dinária, do Conselho Nacional de Portos
o Vias Navegáveis, sob a presidência
do Eng. Hildebrando de Araujo Goes
et a presença dos Conselheiros acima
mencionados. Ata: Lida e discutida é
aprovada a ata da 648 Reunião, O
Sr. Presidente justifica a ausência do
Conralhelro Waldo Araujo. Ordem do
Dia: Com a palavra o Conselheiro Ju-
lio Ceaar Dutra passa a relatar os Pro

-cessos CNP-219-69, 220-69 e 221-69 re-
ferentes a aforamento de terreno de ma-
rinha cm nome de Luis Carlos Santos e
outros. O voto do Relator é favorável
aos aforamentos solicitados,' de vez que
não interferem em zona de futura ex-
pansão portuária. Pôsto em discussão e
votação é aprovado (Resolução número
649.1-69) . A seguir, o Conselheiro Ben-
jamim Cruz passa a relatar o Processo
CNPVN-673-65 referente ao Têrmo de
Liquidação firmado entre o DNPVN
a Cia. Docas do Ceará para a constru-
ção de prédio da Estação de Passageiros
do Pôrto de Mucuripe. O voto do Re-
lator é pela aprovação do Térano de
Liquidação em aprêço, tendo em vista
parecer 'da Assessoria Técnica do ....
CNPVN. Pôsto em discussão e votação
é -aprovado (Resolução 649.2-69) . Com
* palavra o Conselheiro Paulo Pinto,
suplente do Conselheiro Waldo Araujo
solicita a retirada de pauta dos Proaes-
aos CNPVN-171-69 e 172-69 referentes
aos Térmos Aditivos para a Construção
de uma draga de alcatruzes sem pro-
pulsão própria e uma draga auto-trans-
portadora de arrasto, de vez que não se
acha em condições de relatar, e que os
mesmos já foram estudados pelo Repre-
sentante Titular do CNT. O Senhor
Presidente defere o pedido feito. A SN
guia o Conselheiro Paulo Pinto passa
e relatar o Processo CNPVN-173-69 re-
ferente a complementação das Resolu-

oca as. 6403-69, 640.6-69 e 640.7-69
referentes a execução de obras no Pôrto
de Vitória, ES. O voto do Relator é
no sentido de aditar nas resoluções aci-
ma referidas que as despesas com as
citadas obras correrão pelo Concessio-
nário do Pôrto e poderão ser levadas
a conta do Capital Adicional do Pôrto
após devidamente comprovada era To-
madas de Contas. Pôsto em discussão
e votação é aprovado (Resoluções nú-
meros 649.3-69, 649.4-69 e 649.5-69) .
Emn seguida, o Conselheiro Poggi de
Araujo passa a relatar o Processo' ..
CNP-11-68 referente a concessão de su-
primento. Pôsto em discussão e votação
é aprovado (Resolução 649.6-69). Na-
da mais havendo a tratar, o Sr. Presi-
dente agradece a presença de todos e dá
por encerrados os trabalhos, dos quais,
eu, Heloisa Cais Dolabella, Secretária

do Presidente do CNP lavrei a presente
Ata, que lida e achada conforme por
todos, vai assinada por mim, pelo Pre-
sidente e demais Conselheiros presen.
tes. Rio de Janeiro, 10 de outubro de
1969. H. Araujo Goes. Heloisa
Cais Dolabella.

Ata "da 6501' Reunião, Ordinária, do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, realizada no dia catorze de
outubro de mil novecentos e sessenta
e nove.

a Conselheiros presentes:

Hildebrando de Araujo Coes	 Pre-
sidente.

Luis Clóvis de Oliveira	 Diretor-

Manoel Poggi de Araujoj,
SUNAMAM.

Julio Cesai de Almeida Dutra 	 MM.
Be,lamim Eurico Cruz	 MTnPS,
Walcioniiro Rocha 	 BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo

CNT.
Aos catorze dias do mês de outubro

de mil novecentos e sessenta e nove, n1
sala je reuniões do CNPVN, situada á
Praça 1Vlauá, número dez, nesta cidade
do Rio de Janeiro, realizou-se a sexcei.-
tésima quinquagésima reunião, ardina ia,
do Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, sob a presidência do
gen'teiro Hildebrando de Araujo Coes
e a presença dos Conselheiros acta:a
mencionados. Ata: Lida e discutida é
aprovada à ata da 649 Reunião. Or-
dem do Dia: Com a palavra o Conse-
lheiro Waldo Araujo passa a relatar o
Processo CNP-181-67 referente ao 19
Têrmo Aditivo firmado entre o 	
DNPVN e a firma Carvalho Hosken
S.A. para execução de obras de am-
pliação do cais de inflamáveis rlo Pôrto
de Paranaguá, PR. O voto do Relator
é pela aprovação do Têrmo • em aprêço,
tendo ' em vista parecer da Assessoria
Técnica da CNPVN. Pôstia em dis-
cussão e Votação é aprovado (Resolu-
ção 650,1-69) . O Conselheiro Diretor-
Geral pede vistas dos Processos as.
CNPVN-171-69 e• 172-69 referentes aos
Têrmos Aditivos para a construção de
uma draga de alcatruzes sem propulsão
própria e uma draga auto-transportadora
de arrasto para melhor instrui-los. O
Sr. Presidente defere o pedido feito. A
seguir, o Conselheiro Waldomiro Rocha
passa a ratar o Processo CNPVN
218-69 referente ao Têrmo de Contrato
para o fornecimento de dois guindastes
de' pátio para «containers», tipo atra-
velifts» para os portos do Rio de Ja-
neiro e Santos. Após alguns debates é
explicações o Conselheiro Relator vota
Pela aprovação do referido Térmo. Pôs-
to em discussão e votação é aprovado
(Resolução 650.2-69) . Com a palavra
o Conselheiro Poggi de Araujo passa a
relatar o Processo CNPVN .— 169 67
referente a concessão de suprimento ao
servidor Luis Henrique Palumbo Targ
Ch de do Serviço de Relações Púbicas
do DNPVN. O Voto do Relator é no
sentido de autorizar o Sr. Diretor-Ge.A
a conceder o citado suprimento. Pó'np
em discussão e votação é aprovado (Re-
solução 650.3-69) . A seguir, o Coa e -
lheiro Benjamim Cruz passa a relatar o
Prscesso CNPVN	 222-69 reiernte
a concessão de suprimento em favor do
servidor Waltèr Carlos Braga, Chefe da
Administração do edifisio sede. O voto
do Relator é no sentido de autorizar o
Sr. Diretor-Geral a conceder o supri-
mento em aprêço. Pôrto em discussão
e votação é aprovado (Resolução nú-
mero 650.4-69) . Comunicações: O Se-
nhor Presidente comunica a homologação
da Resolução n 5 632.3-69 que opinou
favorávelinente a concessão -ao Govêrno
do Estado de Pernambuco para cons-
truir e explorar um pôrto fluvial ein
Petrolina. O Conselheiro Diretor-Geral
comunica sua viagem ao Nordeste onde
teve a oportunidade de inaugurar a r e —
cuperaçã o de cais no Pôrto de RecÃe
e o Frigorifico e Serviço de Tratam:rito
d'gua no Pôrto de Cabedelo. Nada
mais havendo atentar, o Sr. Presidente
agradece a presença de todos e . dá por
encerrados os trabalhos, dos quais, eu,
Heloisa Cais Dolabella, Secretária do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata, que lida e achada conforme
por todos, vai assinada por mim, pelo
Presidente e demais Conselheiros prcsen•
tes. Rio de Janeiro, 14 de outubro dg
1969. -- H. Araujo Goes.. Helo:ca
Cais Dolafrellá •

BENS DOS IMIGRANTES
LEI N' 4.966. DE 1966

Divulgação n' 969

Preço: NCr5 oka

Divulgação te I .043

PEÇOt Ner$

,••nn•
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Artigo tinico. Aprovar a contribui_
ção financeira, no valor de 	
Ner$ 50.000,00 (cinqüenta mil cruzei 	
ros novos), destinada a construção do
Parque de Exposições Agropecuários
da cidade de Lagarto, no município
d..1 mesmo nome, em Sergipe, observa-
das as disponibilidades orçamentárias
e financeiras. -- Jerôntmo Diz-Hutt
Rosado Mata, Presidente.

DELIBYRAÇÃO N9 1.943, DE 8 DE
OUTUBRO DE 1969

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolva:uno Agrário
- INDA, no usa de suas atribuições
lega is, tendo em vista o os, corista do
01. 215--09, do Sr. Dir:, 	 Cotegio
Artrolo de Cat.. le do 1..	 aolibera: Supertor de Agronomia da, Univers:1-

L3 Á t igo unico. Aprotoe	 cesetritui- dada l'ederal de Pernambuco, visando
çai)i .nenceira, no vai.: 	 de 	  à compie.nen.açao do ensino teórico
Ne	 20.(97,63 tV1flC £etsentes min.sore oci	 oue't Feaola, observadas
e o	 e se, e	 as do:or.:mia-solada; cooaraentárias e
po s eoecuçao no Pi • 	 .asonico ftnenceir	 jet-oninto Dtx-liwit Ro-

, anel-s° Serslo aea • •, 	 Projetos

vos), para conclusão das instalações de
uma Usina Pilóto de beneficiamento
integral do Babaçu, observadas as dis-
ponibilidades orçamentárias e finan..
ceiras. — Jerônimo Diz-liuit Rosado
Mala, Presidente.
DELIBERAÇÃO 10 1.948, DE 8-1049

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
OF. IDTDA/DR/PE n9 570-69, delibera:

Artigo Cuco. Aprovar a liberação
de recursos à Delegacia Regional de
Pernambuco, no valor de NCra
20.000,00 (vinte mil cruzeiros novos),
destinada a custear as• despertes com
a excuraeo dos Agrónomos daPae,ola

sacio 2SSaa, Presidente.

IN 1 ITUTO NACIONAL DO
DES í VOLVINIENTO AGRÁRIO
DF.T.T RAÇÃO N 9 1.938, DE 8 DE

OUTUBRO DE 1969
O neclho Diretor do Instituto

Nado ri do Desenvolvimento Agrário
— IN b 3, no usa de suas atribuições
legais l endo em vista o que consta do
Proc. INDA/DR/RS • n9 1.355--69 e
apen • 1.094-69, delibera:

Art lo Autoriza a prorrogação, até
31 da lezembro da presente exercício,
do se r oo de vigência do convem() fir.
maa m 16 de setembro de 1968, com
a S c enode de Assistência Social e
Edu otnal de Pôrto Alegre, para a
reali çao do Projeto Escola de Edu-
caço e Promoção Rural de Viamao

t 29• Doteruina, que o e:na/isento
pie i ...o no Projeto fique assim cons-
tato ):	 •

Po-	 . 	  2'2 o Usi

	

t asi de Consumo 	  lá.esio,e0
Eco :salero° e Instaio.çõos 10.0O0,C0

	

Ftomanenue 	

	

ç-s dck'rerecircs 	  22.500,00

Total 	  75.0060

remias° Dix_Huit Rusaao

lif
D ABE:RAÇÃO N9 1.933, DE 8 DE

a cnia, na cidade de Bagé, no Rio

i 'ação de Cursos Pós-Graduação ee.
t anta mil cruzeiros novos), para efe-

r )c. INDA n9 4.441-69, delibera:

n oializado em Ovinocu;itura e Ovino.

a :ional do Desenvolvimento Agrário

2 tis, tendo em vista o que consta do

2 anceira, no valor de NCr$ 30.000,00

( Conselho Diretor do Instituto

krtigo único. Aprovar contribuição

INDA, no usa de suas atribuições

idente.

o OUTUBRO DE 1969

C rance do Sul, observadas as dispo-
u hlidades financeiras e orçamenta-
! as, ___ Jeronimo Dtx-Iluit Rosado
'rata, Presidente.

'Yr:LIBERAÇÃO N 9 1940,. 	 DE 8 DE
OUTUBRO DE 1969

O Conselho Diretor do Instituto
g aelonal do Desenvolvimento . Agrário
- INDA, no trao de suas atribuições
,egais, tendo em vista o que consta ao
DL INDA AC no 337-69, do Sr. Dele-
gato Regionar do INDA, no Acre,
deLb si a :

Arilo° único. Autorizar a Delegacia
Regional da Acre o, firmar Termo de
Ajuste com a•Preleitura Municipal de
Porto Velho, otajetivando integraçao
de serviços, na tonna proposta pela
regional. — Jenintmo Du-Hutt Rosa-
do Mata, Presidebte.
DELIBERAÇÃO N9 1.941, DE 8 DE

OUS.UBRO DE 1550

O Censelho Diretor do Instituto
Nasional do Desenvoivimento Agrário
— 1NDA, no usa de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta co
01. LaDA/DR/RS n9 829-69, delibera;

Artigo único. Atuoriza a PresidOn-
cia cis INDA . a assinar Termo de
Ajuste de Integração de Serviços,
para execução do Plano Estadual de
Melhoramento da Fartilidade do Solo,
visando o aumento da produtividade
agrícola e a elevação do nível ele
vida do produtor rural do Rio Grande
do Sul. — Jeronihio Dtx-Huit Ra.

sara() Mam, presidente.

DELIBERAÇÃO N9 1.942; DE 8 DE
OUTUBRO DE 1969

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no uso de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Or. n9 83D-69 do Exma. . Sr. Gover-
liaetor de Sergipe, delibera:

à Associação do Criadores de Bovinos
da Raça Holandesa, pa -a organizaçao
da II Exposiçao Brasileira de Gado
Holandês a ser realizada em março
de 1970, no parque de Água Branca —
São Paulo, ohervada,s as disponibili-
dades orçamenánas e financeiras. —
Jerôlnmo Diz-11u,t Rosado Maia, Pre-
sidente.
DELIBERAÇÃO N 9 1947,, 	 DE 8-10-69

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional cio Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
OF. INDA/DROMA n9 585-69, deli-
bera:

	 "

•	

Cínico.nico. Aprovar renovação de
convênio com a Escola Técnica Fe-
deral do Maranhão, no valor de NCr$
40.000,00 (quarenta mil cruzeiros no.

DE:LIBERAÇAO No 1952,. 	 DE 8 DE
OUTUBRO DE 1919

O Conselho Diretor do Inst:tuto
Nacional do Desenvolvimento Aarásio
— INDA, no usa de suas atriauiçoas
leais, tendo em vista o que mi ,a do
Proc. INDA-BR no 2.725 69, delib,:re:

Artigo único. Aprovar celebra:ao de
convenio com as Centrais Elétricas
Fluminenses S. A. — CELE, para fi-
nanciamento da impertância total de
NCr$ 565.000,00 (quinhentos e cinco

Outubro do 1969 

mil Cruzeiros novos), objetivando 'a
mceuçtio das reguintes obras de
trine...aça.° rural, de acórdo com as
disponibilidade orcrmentárlas e fi-
nanceiras:

:Nen
Linhas do tun,-Inis.sa»

Cardoso Moreira Vano
Seco . 	  145.000,00

Subestação de Valã) seco 360.050,30

Total 	  505.005,00

Jerôn4tuo D.,,x-Hutt Rosado Haia,
Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 1.953, DE 8 DE1

OUTUBRO DE 1959

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional ,do Dasznvolvimento Agrário
— INDA, no 11Y,), de suas atribuições
legais, tendo em kista o que consta do
Proc. INDA-BR ro? 2.725-69, delibera:

Artigo único. Aprovar celebreato de
convt.at., et ni o Depe-rt- :no to Ea4-
dual de anelos e hakrata do Latscio
do Rio cie Jon aro — t.312 pala
111..anas'moer :a) ela impoetancia total
de Ners Clo.as0,02 (aaecentos e qtra..
renta e casco mil cruarlies noves),
para execueoo aos Een ,..ante.3 oleou de
eletxificaçoo rural, cbatrvaeras as
ponibiltaados finara:eiras e orçamen-
tárias:

NCr$
Rede de Distribuição Roem

de São João da Barra 660.000,00
Rede de Dastribuiçao do

Nucloo de Funchal 	  85.000,00

"	 Total	 1 	 645.000,00

Jerôninto Díx-11u2 Rasado Mata,
Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 1.954, DE 8 DE

OUTUBRO DE 1969

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
— INDA, no usa de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Aviso n9 569-69 do-MEC, delibera: so

Artigo único. Aprovar celebração de
convênio com o Ministério da Educa-
ção e Cultura e a Secretaria de Edu..
cação do Rio Grande do Sul, no valor
de NCr$ 176.642,00 (cento e setenta
e seis mil, seiscentos e quarenta e dois
cruzeiros novos), objetivando a insta-
lação e funcionamento de um Ginásio
Orientado para o Trabalho, na cidade
de Sito Nicoiau, no Rio Cirande do Sul,
observadas as disponibilidades finan-
ceiras e orçamentárias. — Jeremnao
Ertz-Hatt Rosado Mala, presidente.

DEI_IBERAÇA0 N 9 1.953, DE 8 DE
OUTUBRO DE 19a9.

O Conselho Diretor Co Instituto
Nacional do Desenvolvimento Aularto
— INDA, no uso de suas atrioutçoas
legais, teoeo em vista o que corara ao
Proc. 1NDA n9 14.889 . 69 e operosos
16.533..61 e 5 277 69, delibera:

	

Ari f.y .) un.co . Ap.ovar a contriaul	
çào fmanceira no valor de 	
NCr lõO.5J ,C0 (cento e cinquenia
ma cruzou. s noso-s), á Universo:rim:
keieral do las.) ande do Norte, pau.
es 8c-sai:n.o! oleio-tauxiemos do Lota-
gio Agrietaa de Jonami, ne Municip.o
as asacaiLa no Itio Oranae cio NU. .e,
ooserraoes as cosponnandaoes

.h. isa e f inotioen ae : amploa,
cii.j' cale asarica, anip.iaçao	 AçU,a,

area,....(;,„o de um Ia
tio compito° pti..L aruiLse CIL; solos,
aquisiçao d nittalai damileo, incem -
sive laa	 tee ileica e q • .awco e
coo ',Jia o	 uoia rnsquina paia o_ne-
Leiam:roo co a.loz, inc.usive dapeo

cem a suo instalaçoo.	 Jeront.no
Dta Hutt R- sado	 Pres:dente,

DELIBaROÇA0 N o 1.953, DE 8 Dal
OUTUBRO DE 1660

O Conselho Diretor do Institmo
Nacional do Dosenvolaimento aorarm

• vos mento do As a e Aumento
de Produtividade do 1' rs oh° Bovino,
eb" ovadas as divo:orlara-Too-ases finan.-
coifas e orçamentArL — Jerón.mo
1312...Hutt Rosado Sia..a, Praodente.
DELIBERAÇÃO N9 1.914 DE 8-10-69

O Çonselho Diretor do Instituto Na-
sional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o Que consta do
Proc. INDA n9 15.276-67 e apenso nús
mero 9.908-68, delibera:

Artigo enico — Aprovar suplemen-
tação de recursos, no valor de Ner$
156.000,00 (cento e cinqüenta e seis
mil cruzeiros novos), ao convênio fir-
macio com a Companhia de Luz e Fôr-
ça de Fornalha, em 14 de dezembro de
1967 para execução de obras de ele-
trificação no Municplo de Parnalba, rio
piaui, observadas as disponibilidades
financeiros e orçamentárias. — Jerô-
nzmo Dix-Huit Ro.,:ado Maia, Presi-
dente.	 .

DELIBERAÇÃO N o 1 945, DE 8-10-69

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDU,. O a uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Proc. INDA 10.345-67, delibera:

Artigo "Único. Autorizar prorrogação,
até abril de 1970, do prazo de vigência
do convênio firmado em 20 de feverei-
ro de 1968, com a Universidade Fe-
deral do Estado de Minas Gerais,
atual Universidade Federal de Viçosa
— UFV. — Jerón:ato Dtx-Huit Rosado
Mata, Presidente.
DELIBERAÇÃO NO 1.946, DE 8-10-69

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
reais, tendo em vista o que consta do
Proc. INDA-BR n9 3.054-69, delibera:

Artigo enjoo. Aprovar a c( tribut-
e -ao financeira no valor de /‘ r$
30.000,00 (trinta mil cruseirostmovos), novos), ao Garás:0 Agncola Assis

Brasil em Base, para obras de eletri-
ficaçao rural, meth:ramentos e reali-
zaçáo de cursos práticos perarea„gricui-
tores da regiao, observadas as cuspo-
nibilidades financeiras e oiçamenta-
rias , Jeromplo D . :rd-Jun Roma°
Mata, Presidente.

11)}„a1BE1_AÇÃO N9 1.949, DE 8-1049
O Conselho Diretor do Instituto Na-

cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no U30 de suas atribuiçOes le-
gais, tendo em vista o que consta do
OF. D.D.P.R.P. — C-18/69, dos Diá.-
rios Associados do Ceará, delibera:

Artigo Cnico. Aprovar contribuição
financeira, no valor de NCr$ 20.000,00
(vinte mil cruzeiros novos), para a
realização do VIII Festival do Algo-
dão do Nordeste, promovido pelos Diá-
rios Associados do Ceará, através à
Delegacia Regional daquele Estado,
observadas as disponibilidades finan-
ceiras e orçamentárias. — Jerônimo
Dix-Huit Rosado Maia, Presidente.

DELIBERAÇÃO N 9 1.950, DE 8-10-69

O Conselho Diretor do Instituto Na-
cional do Desenvolvimento Agrário —
INDA, no uso de suas atribuições le-
gais, tendo em vista o que consta do
Proc. INDA/BR N 9 3.238-69, delibera:

Artigo "Cínico. Aprovar celebração de
convênio com a CoopOrativa Agrope-
cuária, de Patrocínio Ltda., na cidade
do mesmo nome, em Mines Gerais, pao
ra financiamento da importância de
N,Cr$ 70.000,00 (setenta mil cruzeiros
novos) pelo prazo de 5 anos, com ju-
ros de a.a., para instalação de uni
moinho de calcário, observadas os dis-
pcnihlidades orçamentárias e finan-
ceiras. — Jerônimo Dix-Huit Rosado
Maio, Presidente.
DELIBERAÇÃO N9 1.951, DE 8 DE

OUTUBRO DE 1969

O Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário

INDA, no uso de suas atribuiçoes
legais, tendo em vista o que consta do
Of. INDA/DR/RS n 9 821,69, delibera:

Artigo único. Aprovar contribuição
financeira, no valor de 	
Ner$ P.O.000:00 (com mil cruzeiros
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INDA, no usa de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Proc. INDA n9 7.820s69, delibera:

Artigo único. Aprovar prorrogação,
até 31 de dezembro do corrente exer-
cício, do prazo de vigência do con-
vênio firmada em 16 de setembro de
1968, com o Aprendizado Agricola Pre-
sidente Dutra, em Taquari, no Rio
Grande do Sul, para assistência agro-.
nômica, sócio-econômica e sidontoló.
gica aos agricultores da região. -
Jerônirno Dix.Huit Rosado Mata, pre-
sidente.
DEILEBERAÇA0 N9 1.957, DE 8 DE

OUTUBRO DE 1969
•O Conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no usa de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Proc. INDA-BR n9 1.812-68 e apenso
666-69, delibera;

vereiro de 1967. - Antonio Maria
Nunes de Souza, Superintendente.

PORTARIA DE 8 DE AGOSTO.
. DE 1959

O Superintendente da Superinten_
dência doslpesenvoIvimento da Pesca
- SUDEPE, no exercício da compe,.
tência que lhe é deferida pelo aniso
17 do Decreto . n9 62.759, de 22 de
maio, de 1968, resolve:

N9 294 - Na forma do disposto no
parágrafo único do artigo 49 do De_
ereto n9 62.458, de 250 de março de
'1968, aprovar o projeto da firma
Crustamar S. A. - Exportadora In-
dustrial de Camarões, nos têrmos do
relatório de aprovaçâo constante do
Processo SUDEPE n9 5.298 de 1969;
habilitar a emprêsa aos benefícios
concedidos pelos artigos 73, 80 e 81
do Decreto-Lei n9 221, de 28 de leve-
reiro de 1967. - Antonio Maria
Nunes de Souza, Superintendente..

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO DA

PESCA
PORTARIA DE 24 DE JUNHO

DE 1969
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pesca
SUDEPE, no exercício da compe-

tência que lhe é deferida pelo artigo
17 do Decreto n9 62.759, de 22 de
maio de 1968, resolve:

N9 243 - Na forma do disposto no
parágrafo único do artigo 49 do De-
creto n9 62.458, de 25 de março de
1968, aprovar o projeto da firma Cia.
de Pesca Baia-Mar, nos têrmos do
relatório de aprováçáo constante do
Processo SUDEPE n9 1.376 de 1969;
habilitar a emprêsa aos benefícios
concedidos pelos artigos 73„ 80 e 81

, do Decreto-Lei n9 221, de 28 de fe-

PORTARIA DE 3 DE OUTUBRO
DE 1969

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca
- SUDEPE, ntS .exercicio da compe.
tência que lhe é deferida pelo artigo
17 do Decreto n9 62.759, de 22 de
maio de 1968, resolve:

N9 365 - Na formado disposto no
parágrafo único do artigo 49 do De..
ereto W 62.458, de 25 de março de
1968, aprovar o projeto da firma V.
de Sant'Anna & Cia. S. A., nos ter-
mos do relatório de aprovação _cons.
tente do Processo SUDEPE n9 9.373
de 1968, e habilitar a emprêsa aos be-
nefícios concedidos pelos artigos 73,
80 e 81 do Decreto-Lei n9 221, de 28
de fevereiro de 1967. - Antonio
Maria Nunes de Sousa, Superinten.
dente.

Em 25 de setembro de 1969.
OF. SUDEPE NO 1.131 de 1969. --

Senhor Ministro:
Dando cumprimento ao Decreto n9

65.905 de 1969, que estabelece em seu
art. 59 que:

"As embarcações estrangeiras se-
mente poderão Yealizar etividades
pesqueiras nas águas sob jurisdição
brasileira, quando autorizadas por ato
do Ministro da Agricultura, ouvido o
Ministério da Marinha, por intermédio
da SUDETE."

Tenho a-honra de submeter ao des.
pacho de V. Exs o pedido de auto-
rização que faz a Companhia de Pesca
Norte do Brasil - COPESBRA, -
para operar, sob regime de arrenda..
mento, os barcos japonêses denomina-
dos "Taisei Maru 1", "Taisei Mafti
2" e "Taisei Maru 3", na pesca de
camarão na região norte do Pais.

Ouvido o Ministério da Marinha, por
Intermédio da Diretoria de Portos e
Costas, foi por esta declarado que:

Aprovo, em face das razões ex-
postas, e nos têrmes do parecer anexo
da Assessoria Técnica do G.M., ob.
servadas as disposições legais.

Guanabara, 9 de outubro de 1969. -
Ivo Pereira Amua.

"No que concerne ao Ministério da
Marinha, nada há a opôr ao arrén.
demento das três embarcações ja-
ponesas,..."

Conforme consta do Ofício n9 1.667,
de 19 de setembro de 1969, anexo por
cópia.

Os barcos em referência, são novos
recém-construídos nos estaleiros Desco
Diesel Engine Sales Inc., St., Au-
gustine, Flórida, U. S. A., são de
propriedade de Nippon Reizo Kabus.
hild Kaisha n9 8, 3-Chome, Minato-
-Cho, Chuo.Ku, Tóquio Japão e vão
operar sob bandeira japonêsa, duran-
te o período de um (1) ano, conforme
estabelece a alínea b. !l 19, artigo 59
do Decreto n9 65.005

As atividades pesqueiras a serem
desenvolvidas, visam explorar os bem
os camaroneiros da região norte,

onde são estimados vultosos estoques
do crustáceo, tão valioso para a ex..
portação.

A operação dessas embarcações vira
trazer, efetivo ecrescimo a nossa ha
Lança de comerem exterior com a ex..
portaçâo do preSs i o„ o qual vem se
afirmando pela produç..o de dólares,
que no primeiro ee nestre deste ano
já atingiu o volume de 	

	

US$ 1.825.000,00 (hum milha°, oito 	
centos e vinte e cinco mil doia] w,
segundo os dado; fornecidos pela
CACXX.

	

Cabe a esta Suserintendencia ia 	
formar a V.	 que é de conve	
ciência para o dessovolvimento da
pesca, a outorga da autorizaçâo, soli-
citada, pois, alem dos fatores da ex-
portação realisados, há a utilSm;:áo
de moderna tecnoloola • de pesca que
refletirá na formaçSo qualificada da
infra* estrutura opsracional.

Na espectativa do despacho de V.
Exs o qual por força da Circular ,n9
fUti da D. P. C. do Ministério da
Marinha, deverá ser publicado no
Diário Oficial da União para os efei-
tos de registro conforme prevê o Re-
gulamento para o Tráfego Marítimo,
sirvo-me do ensejo para renovar-lhe.
as homenagens de meu mais alto
aprêço e distinta consideração. - •
Aryde Costa Pacca, Superintendeste-
Substituto.
Oficio SUDEPE n9 1.143 de 1969. --e

30 de setembro de 1969.
Senhor Ministro:

O programa de expansão das ex-
portações dos produtos brasileiros, pre-
conizados em sucessivas recomenda-
ções da chefia do Governo, encontra
no setor da pesca, o mais destacado
empenho face a necessidade de ajus-
tá-lo ao nível de investimento inter-
nacional que é exigido e aplicado.

Os crustáceos, destacando-os a la-
gostas e o camarão, estão na pauta
de exportação de produtos do mar,
com destaque de preferência de mer-
cados, que em 1968, expressaram-se
em 778 tons. e 104 tons., respectiva-
mente, e nêste primeiro semestre ae
1969, tem os seguintes números: ....
4.933 tons, de lagosta e 992 de ca-
marão.

O procedimento deste órgão de pes-
ca, é de recomendar um incentivo à
captura do camarão, dada a neces-
sidade de compor, no quadro das nos-
sas exportações, unia correspondente
adequada à cobertura de tecias as
participações de investimentos em
moeda estrangeira que vem e deverla
ocorrer.

Aprovo, em face das razões expos-
tas e nos termos do parecer da As-
sessoria Técnica do G. M., abserva
doe as disposições legais.

Guanabara, 9 de outubro de 1969. -
Ivo Amua pereira.

A SOCAM - Sociedade Comercial
de Alimento do Mar Ltda., emprtsa
industrial de pesca, registrada nesta
SUDEPE, empenha-se num programa
de expansão de sua produção e para
;430,, está pretendendo arrendar qua-
tro (4) barcos camaroneiros, denomi-
nados "Golden Rule", Glamour Gal",
"Tiger Bay" e "Big Shot", construi-

Artigo unira. Aprovar celebração de
contrato, no valor de NCr$ 30.000,00
(trinta mil cruzeiros novos), com o
Comitê Nactenal de Clubes 4-5, obje-
tivando cooperar na divulgação (re-
cursos audio-vistlais) dos trabalhos
com a juventude rural, observadas as
disponibilidades financeiras e orça,.
mentárias. - Jerônimo Diz-li uit
Rosado mata, Presidente.
DELLBERAÇAO N9 1.958, DE 8 DE

OUTUBRO DE 1969
O Conselho Diretor do Instituto

Nacional do Desenvolvimento Agram
-ILIDA, no usa de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
Proc. INDA n9 6.123.69, delibera:

Artigo único. Homologar a contri-
buição financeira, cencedida "ad refe-
rendum" do Conselho, no valor ae
NCr$ 2.000,00 (dois mil cruzeiros no-
vos), 'à Ccdperativa dos Produtores
Rurais de Gouveia, na cidade ao
mesmo nome, em Minas Gerais, atra-
vés à Delegacia Regional de Minas

, Gerais, para ocorrer as despesas com
a II Exposição Estadual do Alho, ob-
servadas as disponibilidades orçaiorn-
terias e financeiras. r- Jerônimo Dix-
Huit Rosado Maia, Presidente.
DELIBERAÇA0 N 9 1.959, DE 8 DE

OUTUBRO DE 1969

Q Conselho Diretor do Instituto
Nacional do Desenvolvimento Agrário
- INDA, no usa de suas atribuições
legais, tendo em vista o que consta do
proa. INDA BR n9 1.959-69e delibera.

Artigo único. Aprovar contribuição
financeira, no valor de NCr$ 15.2013,00
(quinze mil cruzeiros novos), ao 29
Batalhes) Ferreviário da lls Região
Militar, do 1 Exército, sediado em
Araguari, em Minas Gerais, para de-
senvelver suas atividades Agropecuá,
rias, observadas as disponibilidades
orçamentários e financeiras. - Jerâ-
nimo Dix-Huit Rosado Maia, Prese.
dente.

UNIVERSIDADE FEDERAL
RURAL DO RIO DE JANEIRO

PORTARIA DE 30 DE SETEMBRO
DE 1969	 •

O Reitor da Universidade Federal
Rural do Rio de Janeiro, usando da
atribuição que lhe confere o artigo 54,
alínea "g" do nstatuto desta Univer-
sidade, aprovado pelo Decreto núme-
ro 1981, de 10 de janeiro de 1963, e
tendo em vista o que consta do pro-
cesso UFRRJ ri9 6745-69, resolve:

N9 160 - Dispensar a pedido, da
Tabela Numérica do Pessoal Tempo-

dos em 1965, nos esialeiros Diesel Eall
_ guie Sales Inc. - St. Augustine

Flórida e de propriedade de Versas,.
gi Offshore Vessels Inc.

Os termos do arrendamento estao
ajuntados ao prazo de dose (121.messs
como estabelece a Lei e neo fere ne.
nhum princípio de operaeao e Via-
calho, capaz de entabelecer comaç
de privilégio, em relaçao ás emSar.
cações nacionais.

Esta SUDess, ao recomendar a V.
Ex9 a autorisaçao pretendida e na.,
cessaria para operação desses bar..
cos, tem a expressar g plena ide/ ti-
ficação do proerama da empresa, com
a poStida de incentivo que o Gos
vêm) Federal vem desenvolvendo e
preconizando.

Nesta oportunidade, tenho a honra
de solicitar a V. Exs, a necessária
autorização para que a emprêsa em
referência, possa operar os barcos
pretendidos, sob regime de arrenda.
lnento, nos têrmos do artigo 59 do
Decreto n9 65.05 de 1969, esclarecen.
do ainda que, ouvido o Ministério da

•Marinha através a Diretoria de Por..
tos e Costas, pelo Oficio n9 1.477, de
3 de julho de 1969 foi expressada a
concordância pgr nada haver a °pôr.

Sirvo-me do ensejo para renovar a
V. Exs as homenagsns de meu apreço
e distinta consideração. - Antonio
Maria Nunes de Souza, Superinten-
dente..

No oficio n9 1.227 de 1969,- através
do qual a Superintendência do De..
senvolvimento da Pesca submete pe.-
dido formulado pela Indústria Pes.
queira do Maranhão S. A., no sen..
tido de obter autorização para opa.
rar, sob regime de arrendamento. pelo
prazo de um ano, seis (6) barcos ca-
maroeiros, denominados "Bonus
ce", "Bonus Lysa", "Bonus Ronald"
"Maroni Belle III", Mamo! Belle
VIII" e Barbam Ann I", de bandeira
norte-americana, em águas sob ju-
risdição brasileira; o Senhor Ministro
da Agricultura, à vista do parecer da
referida Superintendência, exarou o
seguinte despacho:

"Autorizo, na forma da Lei. - Em
14 de outubro de 1909. - Iro Arma
Pereira."

No oficio -119 1.226 de 1969, atreves
ao qual a Superintendência do De.
sehvolvimento da Pesca submete so.
licitgção formulada pela PEIMPEX
- Pesca, Importação e Expor tação

coitada,. no sentido de obter autorleas
ção para utilizar, em regime de ar..
rendamento, pelo prazo de um ano,
um (1) moderno barco lagsstsiro, de.,
nominado "Nicole" sob bandeira nor-
te-americana, dotado de equipamento
de congelamento e conservação a med
nos de 309 C, para (40) quarenta to-
neladas, na pesca regional da laeoetts
e do pargo, o Senhor Ministro da
Agricultura, á vista do parecer da
referida Superintendência, exarou
seguinte despacho:

"Autorizo, na forma da Lei. - Em
14 de outubro de 1969. - Ivo Anua
Pereira."

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E -CULTURA

rário desta Universidade, O Escre-
vente Datilógrafo Sandoval Nasci-
., • tremes, a partir de 30 de abril
de 1969. - Hélio Barreto, Reitor.

UNIVERSIDADE FEDERAL
DE JUIZ DE FORA

PORTARIA DE 13 DE OUTUBRO
DE 1969

O Reitor da Universidade Federal
de Juiz de Fora, no exercício da atri-
buição que lhe confere o art. 7 9 do
Decreto n9 51.412, de 20 de fevereiro
de 1962, combinado com o art. 28
itens VIII e IX do Estatuto da Uni-
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AINISTÉRIO DA INEDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

1969, o Maquinista de Usina, meei 10,
José Cesário Rosa, da Agência de Vi-
tória, de acôrdo com o artigo 100, In-

BANCO NACIONAL
DO DESENVOLVIMENTO

ECONôMICO
RESOLUÇÃO N° 352-69

MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO E
COORDENAÇÃO GRAL

ciso I, combinado com o artigo 101,
inciso 1, alínea "b", da Constituição,
mediante a percepção de seus pro-
ventos integrais correspondentes ao
nível 10, acrescidos de 5 (cinco)
quinquénios na base de 25% (vinte e
cinco por cento) .

N9 1.416 - Tendo em vista o que
cones, do processo número-33.502-69,
dispensar da função gratificada de
Encarregado do Armazém de Manhu-
mirisa, subordinado à Agência de Belo
Hoiizonte, simeolo 11-F, o Auxiliar
de Porta:ia, nível 7, Carlos Jose Fur-
tado.

pessoas juridicas, em caráter tesa-
porário, para o desempenho de tare_
fas especificas para as quais não exis-
tam funcionários habilitados quanti-
tativa ou" qualitativamente.

Art. 39 Para os efeitos desta Es.

9199,

CAPITULO 1

Disposições Preliminares

Are 19 Este Estatuto dispõe sobre
o regime jurídico dos' funcionários do
Banco Nacional do Desenvolvimento

petente do Orçamento Administrati-
vo cio Banco .

Art. 49 Os cargos são de movimen,
to efetivo ou em comissão.

Parágrafo único. Haverá, quando
necesserio, funções gratifieadas, que
serão atribuidm a funcionários eie

Banco.
Art. 29 Além do pessoal a que se

refere o artigo anterior, o Banco pode-
rá utilizar os serviços de empregados,
admitidos sob o regime da legislação
trabalhista, para:

I -a Desempenho de funções de
telefonista, motorista, operaçao
máquinas, conservação e reparo de
equipamento e mobiliário, de limpes
za e -vigilância, e outras correlatas;

II - Execução de serviços de men-
sageiro ou auxiliar de trarnahos grá-
ficos ou de serviços de conservação
e reparo, por menores com mais de
14 (catorze) anos e menos de 17 (de-
zessete) anos de idade;
III - Execução, em qualquer ui-

ve' 1, de tarefas especificas, perfeita-
mente definidas e de duração lime.
tada;

IV - Desempenho de funções téc-
nicas especializadas, que não ceries-
pondarn a cargos integrantes do quai
dro de funcionários, em caráter tem-
porário, de duraçao prefixada, não
excedente, em hipótese alguma, de
vinte' e quatro meses.

§ 19 As condições de trabalho dos
empregados do Banco serão fixadas
nos respectivos instrumentos contra-
tuais, observadas O 3 disposições gerais
da legislação vigente para as rela
ções de emprêga privado aplicaveis
ao servidor público

§ 29 Observadas as disposições le-
gais e regimentais pertinentes, po-
derão ser contratados os serviços de

N9 1.417 - Tendo em vista o que
consta do processo número 30.502-69,
investir na função gratificada de Eu-
carregado do Armazém de Manhumi-
rim, subordinado à Agência de Belo

aposentar, a partir de 1 de julho de Horizonte, símbolo 11-F, o Fiscal de
Comercializacão de Café, nivel 14,
Theophilo Mude. - Caio de Alcân-
tara Machado, Presidente.

INSTITUTO BRASILEIRO
DO CAFÉ

F i ZTARIAS DO PRESIDENTE eDA
DIRETORIA

( . Presidente da Diretoria do Dis-
t o Brasileiro do Café, no uso de
23 atribuições legais, resolve:

)RTARIAS DE 3 DE OUTUBRO
DE 1969

lis 1.407 - Tendo ema vista as Or-
es P. 67-2012, de 14 de dezembro
1967 e P. 68.1.323, de 24 de se

t r ibro de 1968 e o que consta do Pro-
se número 34.149-69, alterar o ato

e aposentadoria do funcionário Au.
lo da Silva Dias, vinculado à Agên-

e de Pôrto Alegre, objeto da Ordem
67.1.365, de 17 de agôsto de 1907,

ra considerá-lo aposentado mediare.
e proventos integrais corresponder

ao nível 16, da classe de Fiscal de
mereialização de Café, aumentados
20	 (vinte por cento), de acordo

m o artigo 169, item II, ao nosso
latuto e da Gratificação manque-
ti por tempo de serviço, na base de

(trinta por cento), correspondeis-
( a 6 (seis) quinquênios, de acôrdo
. mi as Leis respectivas, a soma:

Leis ---- Proventos - Quinquenics
Decreto lei n9 81-66 - NCr$ 352,80

NCr$ 105,84;
Doere o-lei n9 5 .368- 67
Cr$ 423,36 - NCr$ 127,00;
Decreto-lei n9 5.552-68 - 	

1!0r$ 508,03 - NCr$ 152,40.

N9 1.408 -- • Lendo em vista o que
onsta do processo n9 1.429-69 - Rã-

cio, aposentar, a partir de 1 de setem-
a.° de 1969; o Motorista, nível 10, Jo-

-elino Aleclina, da Agência de Parte
!agora, de acôrdo com o artigo 100, In-
lso I, combinado com o artigo' 101,
nciso 1, alínea "b" Consetuição
nediante a percepção de seus proven
;os integrais, correspondentes ao nt-
sel 10, acrescidos de 1 (huiro quin-
suénio, na base de 5% ' cinco pot
;ente' .

N s 1.410 - Tendo em vista o que
consta do processo n9 1.124.-67, re-
troagir à 1 de julho de 1963, os efei-
tos da Ordem P. 65-698, de 29 de ju-
lho de 1965.
PORTARIAS DE 7 DE OTJIL BRO

DE 1969
N9 1.411 - Tendo em vista o que

consta do processo número 34.1d3-69,
aposentar, a partir de 1 de outubro
de 1969, o Auxiliar de Portaria ni-
vel 7, Manoel Fernandes Cumulai
Sobrinho, da Administração :entra:.
de acôrdo com o artigo 101, inciso 1
alínea "b" da Constituição, median
te a percepção de seus provemos in-
tegrais correspondentes ao ninei e,
acrescidos de 1 (hum) quinquênio na
base de 5% (cinco por cento) .

N9 1.412 - Dispensar ia função
gratificada de Chefe da Seção de

Industrialização de Excedentes da
DIN, símbolo' 3-F, o Técnico de Me-
canização, nível 14, Dinah Gomes.

N 9 1.413 - Tendo em vista o que
consta do processo número 27.017-67,

fissional e moral e Capacidade de
adaptação.

Art. 89 São formas de prOvisnent0:
I - Nomeaçao;
n - Pramoçtio;

- Acesso;
IV - 1•ausfelência;
V - Reintegração;
VI - Aproveitamento;
VII - Rousse°.
Art. 9 A: investidura Inicial em

cargo de provi menio efetivo lepen-
derá de habiata;ão em contei] se
blico de provas, ou de provas e ti-
tubas, e será feita em obealancia

caráter interino.
Art. 12. Eetágio probatório é o

periodo ce canincia correspondente
a dois anos de efetivo exercido do
funcionário nomeado em virtude de
concurso, contado - na data do inicio
do exercido.

vers cede e de conformidade com o
que onsta do Processo n9 1.970-69,
des Reitoria resolve:

259-69 - Demitir nos têrmos
do s t. 193 parágrafo único, da Lei
n9 711, de 28 de outubro de 1952,
cor 1 ameis com o art. 14 e seu para_
gra ( único do Decreto n9 35 956, de
2 'e aisosto -de 1954 e com o art. 11
cia 1 el n9 5.539, de 27 de novembro
de 168, o Dr. Geraldo Halfeld, do
ca de Professor Adjunto, código
PC 02 uivei 22 do Quadro tenico de
Pe sal da Universidade Federal de

respectiva ordem de classifica.çào,
atendido o requisito de aproveçao em
exame de saúde.

Parágrafo unico. A nomenio será
feita para a classe inicial da série
de classes ()ejeto do concurso o será
tornada sem efeito, se a posse náo
se verificar no prazo estabelecido no
artigo 2$

Art. 10. São requisitos siara provi-
mento de cargos:
I - Nacionalidade brasileira;
II - Idade mínima de 18 (dezoi-

to) anos;
flI - Pleno gôzo dos direitos polí-

ticos;
IV - Quitação das obrigações mi-

litares exigidas em lei;
V - Bom procedimento;
VI - Boa saúde, comprovada em.

inspeção medica;
VII -- Aptidão para o exercício da

função;
VIII - Habilitação prévia cai con-

curso publico, no caso dos cargos
de provimento efetivo; e

IX -- Satisfação de condições es,
tatuo, caro é a designação equiea- pedais prescritas em lei ou regula -

O Conselho de Adm_nuAração, lente a um conjunto de atribuições mento para determinadts cargos ou
usando das atnbuiçoes que lhe
confere o artigo 23 (la Lei 7/1-. 

e responsabilidades cometidas ao tua- séries de clases.
2 cionario, idetnincando-se palas se.. Pareerafe imico A prova das con-

vim) 2.973, de 26 de 71"'"n":"'" guintes córacteristicas: inclusn, ror (fi ,-0'4 reteric , ^s nos incisos L II e
de. 1956, e	 meio hábil, no Quadro do Pessoal, VIII diste artigo só etiá exigida no

Considerando necessária uma revi- denoin.'nacao própria, ntimen) certo caso do inciso 1 Co artigo 99
são do Estatuto dos F'unciofiários do e pagamento à conta da domem) com- Art. 11. E Vedada a nomeação em
B.N.D.E. aprovado pela Resoluçao

11.9 112_83, face às altera:Aes ntle
já -feitas e á experiencia adquirida
ao longo de sua aplicação, resolve ex-
pedir, em substituição, o seguinte:
ESTATUTO DOS FUNCIONAMOS

DO B.N.D.E.
•

tivos, para a execuçao	 serviços
julgados necessários ao bom 1.1111C:0-	 segoint

§ 1 9 Durísets o estágio apurarsse-eo
auisitos:

°emento do Banco.
Art. 59 Para todos os efettess dês.,

te Estatuto, aos funcionários no exer-
cício de cargo em comissao, função
gratificada ou responsáveis pelo ex-

Econômico, ocupantes dos cargos que pediente de unidades administrativas
integram o Quadro do 'Pessoal do serão assegurados direitos e vantagens

equivalentes.
Art. 69 Os cargos efetivos se clas-

sificam pela natureza do trabaláo,
complexidade e grau de responsabili-
dade das respectivas atribuições, em
classes, séries de classes e grupos
ocupacionais, assim definidos:

I - Classe é o conjunto de cargos
de igual natureza de atribuições e
igual uivei de responsabilidade;

II - Série de classes é o agrupa-
mento de classes da mesma nature-
za de trabalho, dispostas, hierexqui.
cemente, de acordo com o grau de
complexidade e responsabilidade das
respectivas atribuições, constituindo a
linha natural de promoção do fim-
cionário;

III - Grupo ocupacional é um
conjunto de classes, de series de clas-
ses, ou de séries de classas e classes,
que dizem respeito a atividades pro-
fissionais correlatas ou efins, quanto

natureza dos respectivos ti abalhos
ou ao nivel de conhecimentos apli
cados no seu desempenho.

Parágrafo único. A eliessiticação
dos cargos obedecerá a regularnea-
tacão própria,

CAPITULO II

Da Seleção do Pessoal e io Provi-
7,..e .Mo de Cargos

1 - Lo	 ade mral;
2 - Asei,Lidade;
3 - Disciplina;
4 -- Eficiência;

-- Adaptabilidade.
§ 29 À lua- das informações for-

necidas pelo chefe imedia to do fun-
cionário, acrescidas do parecer das
demais autoridades às quais esteja
subordinado, decidirá o Presidente,
ao fim do estágio probatório, selins
a confirmação do funcionário no res-
pectivo cargo.

§ 39 Dar .se-á ao funcionário vista
das razões que determinaram sua
confirmação no cargo, dentro do pra
zo de 10 (dez) dias, a contar da data
da publicação no Boletim de :Serviço
da respectiva decisão.

§ 49 Da decisão denegatória cabe-
xá recurso à Diretoria, dentro de
30 (trinta) dias, que o julgará em
Instancia final.

§ 59 A apuração dos requisitos de
que trata este artigo, pelo Órgao de
Pessoal. e a decisão final sõbre a
confirmação do funcionário devereo
processar-se de modo que asa exone-
ração possa, se for o caso, ser efeti_
veda, ao findar o periodo de estagio
probatório.

§ 69 A qualquer tempo, durante o
periodo do estágio probatorio, se o
funcionário revelar, através de fato
grave ou seqüência de fatos, uso sa-
tisfazer um ou mais requisitos exigi-
dos pa-a sua coniirmaçao, caberá ao
seu chefe imediato apresentar re-
presentação sobre as ocorrencias,
acompanhada dos devidos compro.

Art. 79 O ingre íso no quaero de vantes, podendo o Presidente, à vis-
pessoal do Banco efetuar se e enfie ta do parecer do órgão de Pessoa!,
rés de seleçio que °bei-tecera a sei- decidir, desde logo, sôbre a expedi_
terio combinado de qualificação pio- çáo do ato de exoneração.

Juiz de Fora, em face de estar intei-
ramente configurada a acurnulaçao
proibida de três situações e compro-
vada a condição prevista nos acima
referidos dispositivos da Lei n9 1.711,
de 1952 e do Decreto n9 35 955, de
1954, conforme foi apurado em In-
quérito Administrativo, constante do
processo antes referido, devenao, ten-
da, ser feita a restituiçao do que hou_
ver percebido indevidamente, confor-
me determinação dos mesmos dis-
positivos legais. - Gilson Sa/omee,
Reitor.



f 2.9 O afastamento do funcionário
efetivo, para exercício fora do Banco,
só se verificará nos termos previstos
neste Estatuto.

§ 3.9 O funcionário efetivo, titular
de corgo técnico ou cientifico, po-
derá ser posto à disposição dos Go-
vernos Federal, do Distrito Federal,
Estaduais, dos Territórios ou Mun.-
cipais ou de entidade autárquicas
paraestatais, pelo prazo máximo de
2 (dois) vasos

§ 4 9 E' vedado o exercício de fun-
cionário em estágio probatório tora
da unidade. administrativa em que
estiver lotado,. e o de ocupante de
cargo em comissão .ou de is ncao g) a-
tificada fora do, Banco salvo,, quan-
to a este, para participação fon
grupo de trabalho ou para desem-
penho de funções -de caráter tempo-
rário a critério da Administração do
Banco.	 -

Art. 29. Preso preventivamente,
pronunciado por crime comum ou
denunciado por crime funcional, ou,
ainda, condenado por crime inafian-
çável em processo no qual não haja,
pronúncia, o funcionário será afas-
tado do exercício até decisão final
passada em julgado.

CAPÍTULO VI

Da Remoção
Art. 30: Remoção é o desloca-

mento do funcionário para outra de-
pendência ou órgao do 'Banco, a juizo
do Presidente, podendo processar-se
ex officio ou a pedido.	 •

19 E' vedada a remoção ex
o//ido, para outra localidade de fun-
cionária cujo espeisb, furicidoario ci-
vii ou militar não possa acompanha-
ia.' na nbva sede.

§ 2.9 Para os efeitos (leste Eetp-
tuto considerar-se-á localidade o mu-
nicípio onde o Banco mantiver re-
partição em funcionamento.

e 3a Quando ficar comprovado,
mediante inspeção médica promovida
ou aceita pelo órgão de Pessoal, es-
tado de saúde que desaconselhe a
permanência do funcionário no local
cai órgão em que serve, dar-se-á
obrigatoriamente a remoção.

§ 4.9 Da remoção caberá recurso
à Diretoria que o julgará em ins,
táncia única.

§ 59 A remoção por permuta po-
derá ser concedida a pedido e5crito
dos funcionários interessados ateie
dida a conveniência do serviço.

Art. 31. Em caso de remoção que
Implique mudança de localidade, será
considerado como de efetivo exercí-
cio e tempo necessário à viagem.

Art. 32. O funcionário não poderá
ausentar-se do País para estudo ou
estágio sem autorização do Presa
dente, salvo na hipótese de desiena.
eão do Presidente da República, de-
vendo em qualquer caso ser atens
didas, as prescrições legais ou rego-
lamentarxs pertinentes.

miamo via

	

Da Progressão	 •
Art. 33. Progressão norizontal é o

aumento sie vencimento correspon-
dente a 5% (cinco por cento) do
vencimento básico da classe

'
 por

biênio de efetivo exercício, ate o má-
ximo de 8 (oito) biênios, decorrente
da antiguidade na classe isolada, na
série de classes ou em casos espe-
ciais previstos na regulamentação
própraa, nc grupo ocupacional.

Parágrafo único. A progressão ho-
rizontal é um instituto aplicável so-
mente aos funcionários efetivos.

Art. 34. A progresseo horizontal
se processará automaticamente, por
graus sucessivos, correspondendo ca-
da grau a um biênio de efetivo exer-
cício.

§ 1.9 A progressão horizontal será
devida a partir do dia seguinte
àquele em que o funcionário com-
pletar o biénio respeitado o disposto
nos artigos 42 e 51 deste Estatuto.

§ 2.9 O reconhecimento da pro-
agressão horizontal caberá ao Chefe

CAPÍTULO IV

Da Posse
Art. 19. Só poderá ser empossado

quem satisfizer os requisitos cons-
tantes. do artigo 10 e apresentar de-
claração de bens e de que não exerce
outro cargo ou função pública, ou os
vedados nas disposições dèste Esta-
tuto. •

§ 1.9 Será também empossado o
ocupante de cargo ou função pública
que comprovar ser. permitida a
acumulação, nos termos da lei, de-
vendo constar do termo de posse as
anotações correspondentes.

§ 2.9 Não haverá posse nos casos
de promoção, acesso e reintegração.

Art. 201. A posse ser, dada pelo
Chefe do Departamento? Administra-
tivo, que verificará sob pena de res-
ponsabilidade se foram satisfeita; as
condições para o ato.

Parágrafo único. O Chefe do De-
partamento Administrativo será em-
possado Peio Presidente.

Art. 21. Do termo de posse assi-
nado pela autoridade a que se refere
o artigo anterior e pelo funcionário,
constará o compromisso- do fiel cum-
primento dos deveres e atribuições
assumidos pelo empossado.

Art. .22. Poderá haver posse oca
procuração, apresentada esta erir ter-
mos específicos e expressos, quando
se tratar de funcionário ausente do
Pais em missão oficial ou , em casos
especiais, a juizo do Chefe do De-
partamento Administrativo.

Art. 23. A posse dar-se-á na prazo
de 30 (trinta) dias a contar da data
da publicação, no Mano Oficial da
União, do ato de provimento.

Parágrafo único. O prazo de que
trata êste artigo poderá ser prorro.
gado por 30 (trinta) dias, a critério
do Presidente,

COLEÇÂS 4AS LEIS
1969

Na Guanabara

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1
Agência I: Ministério da Fazenda

* Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Postal

Em BrasU'ia

Na sede do D.I.N..
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Divulgação n9 1.113
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' Divulgação n9 1.114
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• A VENDA:se,

VOLUME VI

o

VOLUME V

CAPITULO V

Do Exercício
Art. 24. O início, a interrupção

e o reinicio do exercício serão regis-
trados, tio assentamento individual
do funcionário, pelo órgão de Pes-
soal.

Art. 25. O Chefe do órgão de
Pessoal dará exercício ao funcioná-
rio e o apresentará, dê imediato, ao
Chefe da unidade administrativa na
qual fôr lotado:

Art. 26. O exercício do cargo ou
da função gratificada tara inicio no
prazo de 30 (trinta) dias, contados.

I - Da data da Publicação oficial
do ato ele reintegração;

II - Da data da poSse, nos demais
casos.

§ 1.9 A promoção, o acesso e a
transferência não interrompem o
exercício, que será contado na nova
classe a partir da data de vigência
daa respectivos atos. •

§ 2.9 O prazo previsto neste artigo
poderá ser prorrogado pelo Presi-
dente, a requerimento do interessado
por (30) trinta dias.

Art. 27. Ao entrar em exercício,
o funcionário apresentara ao órgão
de Pessoal os elementos necessários
ao assentamento individual.

Art. 28. O funcionário não poderá
ter exercício em unidade administra-
tiva diversa daquela em que estiver
lotado, salvo caso de nome:não para
cargo em comissão ou designação
para função gratificada ou ainda,
para a execução de trabalho deter-
minado no Banco ou em órgãos go-
vernamentais e empresas ligadas ao
Banco, por prazo certo e curto, me-
diante decisão da Diretoria..

§ 19 Nos casos previstos neste
artigo, poderá, a critério da Dire-
toria, haver exercício cumulativo.
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79 Na hipótese do parágrafo en-
teies, e, quando PU indicado, a int-
tto cro Presidente, tendo em vista a
natureza dos fatos constantes da re-
presentação, poderá ele relotar o
funcionário em outra unidade admi-
nistrativa, para ,melhor observação do
nu procedimento.
• Art. 13. Os cargos de provimento
em comissão destinam-se a atender
á encargos de chefia e de assessora-
mento.

Art, 14. O provimento dos cargos
ern comissão será feito mediante li-
vre escolha do Presidente,

§ 19 Metade (1/2) do total de car-
gos de chefia será obrigatoriamente
provida por funcionários efetivos do
Banco.

§ 29 Os demais cargos em comissão
poderão ser providos por pessoas es-
toalhas ao quadro efetivo do 'Banco.

§ 39 Para o exercicio -dos cargos
em comissão, de que trata o pará-
grafo anterior, poderão ser requisita-
dos funcionários públicos, ou autár-
quicos ou servidores de bancos sob
controle estatal, mediante prévia au-
torização, em cada caso, do Conselho
de Administração.

§ 49 Na hipótese de provimeitdo dos
cargos de Chefe de Dapartamento e
da Coordenação de Serviços Espeo
cíficos, será submetida ao Conselho
de Administração, juntamente com
a indicação do Presidente, documen-
tação que evidencie ser o candidato
pessoa .de reputação ilibado e com-
petência técnica para o exercício do
cargo.

Art. 15. São de nomeação ou de_
signação do Presidente., inecliaate in,
dicação:

- Do Conselho de Administração
e da Diretoria, os integraotes de seus
órgãos de assoas eamenço e secreta-
riado;

- Dos Diretores, os servidores
doe respectivos gabinetes.

CAPÍTULO III

Do Concurso
Art. 16. As instruções, para a rea-

lização dos concursos de que trata
o- artigo 9,9, inclusive no que se re-
ferir a programas o prazos , ser e.°
baixadas por edital e divulgadas no
Boletim de Serviço do Banco e no
Diário Oficial da União.

§ 1.9 Independe de limite de Idade
a inscrição, em concurso, de:

1 - funcionário do Banco;
2 - ocupante do cargo ou função-

pública, desde que conte menos de
15 (quinze) anos de serviço compu-
táveis para fins de aposentadoria.

§ 2. Os demais candidatos ficarão
sujeitos à líniitaçao de idade em cada
caso.

§ 3.9 Os concursos inaniram sempre
o exame dos antecedentes passeais,
sociais e profissionais dos candidatos,
além de prova psicotécnico.

§ 49 O prazo de validade e de.
mais condições pertinentes aos con-
cursos serão fixados nas instruções,
podendo aquele ser prorrogado pele
Presidente.
• § 5.9 A homologação deyerá • ser
efetivada dentro do prazo de 90 (no-
venta) dias a partir da data de rea-
lização da última prova.

§ 6.9 Os atos referentes à realiza
ção prorrogação do prazo cie validade
e homologaçãb dos concursos serão
publicados no Bletim de Serviço do
Banco e no Dzário Ofz czai da União.

Art. 17. Encerradas as inscrições
processadas dentro das normas re-
gulamentares . para concurso à inves-
tidura em qualquer cargo, não se
abrirão novas antes da realização do
concurso.

'Art. 18. A realização dos concursos
caberá ao Banco, que, para esse lim,
poderá valer-se total ou parcialmente
dos serviços de órgãos governamen-
tais e instituições espccialkadas.

••••
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2 O Quinta-feira 23 •
elo eão Cle Pesosal; que pia-moverá'
a pu +caçam respectiva no Boletim
ae• Silvia} do .Banco.

asa ie. Para todos ds efeitos será
cena:ceado cano beneficiado com a.
Ia	 s a horizontal o - iuncionario
çue %	 cafaucer, iam que -haa ado
caata 'o ó biênio a 'que tiver 'di-
reao.	

cepireeo vrie

or Merecimento. .
• Merecimento é a dernons-

alva dada pelo f uncioná-
te a sua permanência na
eficiência no cargo que

punida na forma regula-
da. posse de qualificações e

inecessárias • ao desempenho
baiçÕes da classe imediata-
taieriors,	 ,
tf° lanico, Da apuração do

e to 'será dado conhecimento
ário.

antiguidade será deter-
lo itempo de efetivo exerci-

a.
As promoçõee serão mala

c.. " em seis meses, desde
ada a existência de vaga.
era uma Comissão de Pro-
cumbida de organbar as

.ais Ide merecimento e de
:a.

funcionários serão momo-
ordem em que se classifi-
lista final de merecimento
gaidade da respectiva elas-
da pela Comissão de Pro-
royada pelo Presidente e
inca Boletim de Serviço do
aleado o disposto no mil-
Estatuto.
Será ccmputado, para

tersticio, o tempo de efe-
ide do funcionário, na
o *último dia do semestre
para a promoção.
A • promoção retroagirá à
ertura da e aga, podendo
do' o funcionário falecido
dieta, já tivesse comp/e-

rst cio.
caso de funcionário sem
a date da vaga, maa pro-

Iteriorreente, depois de
a promoção retroagirá

que houver sido preenchi-
condição,

ovido o funcionário fale-
erar-se-á reaberta a va-
la) I dias após o falecimen-

Aia 4 O funcionário promovido
ese situartio-grau de progressão cor-
responde 14ts sua antigüidade, tal
como def da no artigo 33, e não so-
ifrerá in rupção na contagem do
seu tem .' de iserviço -para efeito lie
progressão

Art. 43'as listas finais de mera-
!cimento	 de .1, sntigilidade o fundo-
Inário p	 pedir reconsideração,
dentro d O (dez) e' e•: da data da
eweectiva	 -ao, devendo o pe-
dido ser	 idido dentro de 10 (dez)
dias cont	 . 	 do término da
prazo mit joie!

1 1 9 S 411 irrecorrível a decisão
preferirdr pedido de consideração
É, que se fere êste artigo.

1 29 A tareosiçá.o de pedido de
reconsider ção terá efeito suspensivo

na promoção da série de classes a
que pert mem o recorrente.

Art. 44. Só por antiguidade poderá
„ser promovido o funcionário em exer-
cido de mandato eletivo.

Art. 45. Não concorrerá à promo-
ção o •ncionário que haja sofrido
pena claciplinar nos 12 (doze) meses
anteriores data da aprovação das
latas: finais de merecimento e de
antiguidade.

Ari. 46. Em benefício daquele a
suem de direito cebia a promoção,
será decimado nulo o ato que a con-
sumar indevidamente.

9 19 O funcionário promovido Inde-
vidamente não ficará obrigado a res-
tituir as vantagens pecuniárias que
houver recebido a maior,

9 29 O amcionárlo a quem cabia
a promoção será indenizado da dife-
rença de vencimento a que tiver di-
reito.

CAPITULO IX

Do Acessõ-
Are- 47. Acesso é a passagem do

fuacionárto da classe final de uma
série de classes para •a Inicial de
outra, ou para classe isolada, pelo
critério de prova competitiva inter-
na, atendido o requisito de habilita-
çao profissional e observado o inters-
tício na classe fixado em Regulamen-
te, ressalva es os casos especiais .de
que trata o "caput" do artigo 36, in
fine, aos quais se aplique o instituto
da-promoção.

li Í9 Em caso de ausência ou insu-
ficiência de candidatos, haverá o
acesso especial.

9 29 O acesso e o acesso especial
obedecerão a regulamentação pró-
pria.

Art. 48. O acesso se processará
'duas vases por ano, dentro dos cinco
meses que se seguirem à erma fixa

-da para as promoções, sempre que
houver vaga e candidato com inters-
facto.

Parágrafo único: Se o acesso não
se verificar na época própria, os di-
reitos ciêle decorrentes retroagirão au
primeiro dia. subseqüente ao término
do maio previsto para a sua efeti-
veção.	 •

CAPITULO X
. Da ' Readaptação e• da

Transferência
Art. 49. Readaptação é a investi-

dura em cargo mais compatível com
a capacidade física do funeionário
efetivo se processará mediante
transferi cia, • considerados, • sempre,
o interesse do serviço e a conveniên-
ci.. da Administração. 	 •

Art. I): A decisão da transferên-
cia compek à Diretoria, mediante
proposição fundamentada do Presi-
dente, e _alma° pedido de reconside-
ração, bem como recurso ao ,Conselho
de Administração.

Art. 51. A transferência far-se-á
para cargo de igual vencimento e
não interromperá a contagem de
tempo para peogressão horizontal. .

capareeo ste •
Da Reintegração

.Art. 52. •eintegração, que decor-
rerá de decisão judiciária definitiva
ou • de resolução. do Conselho de Ad-
ministração em processa administra-
tivo, é o reingresso, no Quadro de
Pessoal do Banco,, de funcionário
efetivo e estável que haja side de-
mitido ou exonerado por meio de ato
ilegal e com lesão- de seus direitos.

4 19 A reintegração, por .fôrça de
decisão judicial, transitada em- julga-
do, far-se-á nos termos definidos na
respectiva execução de sentença.

. 29 A reintegração, por decisão ad-
ministrativa, dará lugar ao ressarci-
mento ".e prejuízos resultantes do
•afastamento e colocará o funcionário
nue posição que deveria ocupar, se
houvesse permanecido em exercício
sem interrupção.
• Art. 53. O funcionário reintegra-
do, antes de assumir o exercício, será
submetido a inspeção médica e imo-

sentado quendo verificada a sua in-
capacidade definitiva.

•marno xre
•,Do Aproveita/neles

Art. 54. Aproveltamentb é 'o rein-
gresso, no serviço do Busco, do fun-
cionário em disponibilidaele.

Art. 55. 0 aproveitamento far-se-á
exclusivameite a luz dó interesse do
serviço, por decisão dos Órgãos Co-
legiados do Banco e mediante pro-
posta justificada do Presidente quan-
to à conveniência do reingresso.

1 19 O aproveitamento dependerá
de aproeaçan em inspeção médica e
se dará em cargo de natureza com-
patível e de nível equivalente ao an-
teriormente ocupado pele funcioná,-
fio.

9 29 Provada era inspeção médica
a incapacidade definitiva, o funcio-
nário em disponibilidade será ceio-
isentado.

-cteetetna ani
Da Reversão

•Art. 56. A reversá.o é a reingfeeso
IL. serviço do Banco do funcionário:

I — Aposentado, quando insubsis-.
tentes os motivos da aposentadoria;

II — Avulso, quando atendidas as
condições estabels -idas nos paxágm-
los deste artigo.
• 19 Para a- reversão do luncioná-

rio avulso será necessário que- o seu
tempo de rviço, somado à previsão
do tempo de serviço até a idade-li-
mita Para aposentadoria compulsória,
se'- • ,ual ou superior a 2/3 (dois
terços) do tempo mínimo indispen-
sável para aposentadoria a', pedido.

1 29 A reversão do avulso depende-
rã, ainda:

1 — de reetierimento do próprio
Interessado;

2 --- da existência de vaga;
-a — , da comprovação da habilitas

çâo física do funcionário, mediante
inspeção de saúde; -

4 — da conveniência da Adminis-
tração, a juizo desta.

Art. C7. A reversão, tanto do apo-
statado quanto do funcionário avui-
so, far-se-ó. no mesmo cargo ante=
riormente empado pelo funcionário
ou em cargo de vencimento equiva-
lente ao vencimento atualitado da-
quele, atendido o requisito de habi-
litação profissional.

9 19 Se não houver vages para a
reversão, do funcionário eeesentado,
será êle colorado em disponibilidade.•

9 29 Inexistindo vega para rever-
são do funcionário avulso, poderá
esta, atendido o requisito da habili-
tação profissional, ser feita em classe
c' vencimento inferior .Onde haja
vaga, na qual o funcionário aguar-
dará a ocorrência de' vaga própria.

9 39 A reversão do aposentado terá
preferência gare a d.o avulso,

9 49 O funcionário avulso - que 're-,
verter deverá cumprir o interstício
para promoção e acesso, a partir da
entrada em exercício.

ceefaceo
, Da Substituiçáo •

•
e

Art. 58. Poderá haver sulastituição
no imepidenento de ocupante 'de car-
go em zomialáo ou de , função grati-
ficada.

1 Q À substituição do easpon.sável
pelo expediená de unidade adminise •
tratas aplicam-se as disposições re>
iativaa á substituição de titular de
cargo em coma-ao.

Art. 59. Em todos os casos,--o exer.
cicio de cargo em substituição será
computado como merecimento, atri-
buindo-se-lhe graus adequados à Im-
portância e responsabilidade da subs-
tituição.

CAPITULO XV

Da Vaancia
Art. 60. 4 - vactincia do corgo de.

correrá de:
•I — Exoneração;

II — Demissão;
III — Promoção; •
IV — Acesso;
3 — Transferência;
VI — Avulsão;
VII — Aposentadoria;
VIII — Posse em outro cargo;
IX-- Falecimento,
Art. 61. A exoneração dar-Se-ã:
I -- A pedido;
II — Ex officio:
a) quando se tratar de cargo em

comissão;
b) quando não satisfeitas as cone

dições de estágio probatório.
Art. 62. A vaga ocorrerá na data:
I -- Do falecimento do ocupante

do cargo;
II — Da vigência do ato que exone-

rar, demitir, promover, conceder
acesso, transferir, tornar avulso ou .
aposentar o bcuparate do cargo;

III — Da posse, no caso de nomes- ,
ção para—outro cargo;
•IV- — Da publicação do ato que

criar o cargo e conceder dotação para
o seu provimento ou do que deter-
minar apenas esta última medida, se
o cargo estiver criado;

3 — Da vigência do ato de eXtin-
ção de um cargo, cuja dotação per-
mita o nreenchimento de cargo vago.

Parágrafo único. Verificada a
vaga em uma classe, serão conside-
radas abertas, na mesma data, Vidas
as que decorrerem do seu preenchi-
mento e publicada a ocorrência no
Boletim de Serviço do Banco.

Art. 63. Quando, se tratar de fun-
ção gratificada, dar-se-á vadiada
por dispensa ou por destituição.
• Art. 64• Os cargos vagos da das-
se inicial das séries para as quais ha-
ja acesso serão providos preferencial-
mente por acesso. 	 .

1 19 Verificada a impossibilidade
de preenchimento por acesso, no to,.
do ou em parte, das vagas reserva-
das para esse fim, em virtude de fal-
ta ou insuficiência de candidatos, po-
derão ser essas vagas preenchidas
por 'aproveitamento, reversão ou
transferência.

9 29 Se observado o disposto no
parágrafo anterior, subsistirem va-
gas, dar-se-á o seu provimento ceia
candidatos • habilitados era concurso
público.	 •

carirtmo XVI
• Do Tempo de Serviço

Art. 65. Será considerado de efetie
vo exercido o afaetamento em vir-
tude de:	 ••

	

I — Férias;	 •

II — Casamento;
IlT — Luto;
-IV — Conocação para o serviço mi-

litar;
3 — Convocação para a composi-

ção de júri, para funções fia Juseça
Eleitoral e outros serviços obrigató-
rios por lei;

VI — Exrecicio de cargo ou fun-
ção de governo ou direção, da Admi-
nistração direta ou indireta, nos ser-
viços Públicos Federal, Estaduais, Mu-
nicipais,. do Datrite Federal e dos
Territórios , ou de cargo em comissão
no Serviço Púhlioo Federal, quandude
nomeação do Presidente da Repú-
blica;	 •

VII — Exercido de função eletiva
ene sociedades mutuárias do BNDE,

Da P7'0772.000.

Aut. 1S3. j Promoção e 'a elevação
do iu eenario a claSse . imediata-
ma•e ueeior àquela a que per-
teeee, dituo ua mas ea, • serie de
ca,sess OU em cases especfais pre-
visais u regulamentação própria sum -
a-calaij ua classe sinal ae uma se-
rie de Iassès para. a Inicial de outra.

9 1, A prémoçâo se- processará em
d Leoa rciaas aperaçáo o mereça •
mento u da antiguidade de classe,
na tire) eção de 2/3 (dois terços) por
mereci i • nto e • 1/3 (um terço) - por
antegui tde, observado o intersticio
na ela , iacatio em Regulamento e
ou jeito os requisites nele . estabele
cicios.

i 2.9 promoção à classe final e,
nos ca c S previstos, à inicial de ou-
tra ser e de : classes sómente se pro-
cessará

Art.
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19
interstic"
Movido
ccmpletá
ft data e
da aguei

1 29
eido, co
e. 30 (te

1 19 A substituição será remunera-
ra quando lar exercida por período
superior a 30 (trinta) dias.

9 29 Sempre que a substituição/não
decorrer das atribuições do cargo
ocupado pelo substituto dependerá de
ato do Presideilte.

39 Verificada a vacância, poderá
sei mantido o substituto até o pro-
vimento do cargo.

9 49 Ressalvado o direito de opção,
o pagamento, quando couber nos tér.
mos uo 9 19„ tale exercício de subs-
tituição ,de titular. de cern em co-
missão, ter: por base a diferença en-
tre os vencimentos do cargo do subs-
tituído e do cargo do substituto e o

substi_eicão de ocupante de fun-
ção gratificada terá por base o • va-
lor da gratificação de função.
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[CU, ainda, naquelas em que a designa-
o :anela o caráter de representação

tem escolha do Banco;
VIII — Desempenhr, de função le-

eeislativa da Unifice dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios;

I !	 1 Licença especial;
e X — Licença à funcionária ges-
tante;

XI — Faltas, até o máximo de três
durante o mês, motivadas por doen-
ça . nos têrmos do Regulamento cias
Assistências Médico-Social, Odoneoló.
gica e Hospitalar e de Perícia Médica;

XII — Licença para tratamento de
tande;

xur — Estágio ou estudo, quando
o afastamento houver sido autorizado
pelo Presidente do Banco;

XIV — Missão ou representação
cuja designação tenha sido feita pe-
lo Presidente da República, pelo Con-
selho de Administração ou pelo pre-
sidente do Balico;

XV — Exercício de cargo em co-
missão no BNDE;

XVI — Exercício de cargo ou fun-
çáo em organismos internacionais
considerado de interêsse para o Ban-
co, a juízo da Diretoria, por prazo não
Superior a 4 (quatro) anos;

XVII — Serviço prestado à Presi-
dência da República, em virtude de
requisição oficial;

XVIII — Provas escolares, em ho-
rário coincidente ccm o do expedien-
te cio Banco, desde que autorizado o
afastamento do trabalho

'
 pelo tem-

po necessário à prestação das provas,
pelo Presidente;

XIX — Tempo de viagem insttui-
da pelo Banco, em caráter de prêmio
ou estímulo;

• XX — Participação em conselhed,
comissões, grupos de trabalho. conte-
rêncies ou órgãos de deliberação co-
letiva, como representante do Banco.

e 10 Ressalvados os casos de aciden-
te em serviço e de moléstia profissio
nal, os períodos de licença para tra-
tamento de saúde não serão compu-
tados:

1 — para efeito de interstício para
promoção;

2 — para contagem de tempo pa-
ra licença especai.

1 29 Em caso oe promoção ou aces-
so será reiniciada a apuração do in
tersticio na classe para efeito de pro-
moção.

1 39 Para efeito de progressão ho-
rizontal, será computado o efetivo
exercício na série de classes acessó-
ria quando o funcionário for eleva-
do; por promoção, acesso ou concur
so público à série de classes principal
ou à classe isolada.

1 49 Para os efeitos do parágrafo,
anterior , entende-se por série de cias-
ses acessória aquela da qual existis.
promoção ou acesso para outra, de
tarefas mais complexas, maior grau
de responsabilidade e vencimentos su-
per ores, entendend0-se esta corno ee-
rie • de classes principal.

59 No caso de funcionário em es
tágio probatório, não será computado
como de efetivo exercício o tempo de
licença para tratamento de saúde.
• Art. 66. Para efeito de aposenta.
dona e disponibilidade computaase-a
integralmente:

I — O tempo de serviço público te.
demi, estadual ou murocipal;

II — O tempo de serviço ativo nas
Fôrças Armadas, prestado durante a
paz, computando-se pelo dôbro o tem-
po em operação de guerra;

III — O tempo de serviço- presrre
do como extranurnerário ou sou qual-
etu r-r outra forma de admissão . desde
que remunerada pelos cofres ptible
ode:

IV — O tempo de serviço peestalo
em autarquia, soc.edade de econcmia
maio, empresa pública ou fundação
instituída pelo Poder Fúbleco fedeeel,
eaaaual eu mun copal;

V — O período de traba'ho presta-
do a instituição de carát_r oei vedo
que tiver sido transformada em ceia-
belecim.ento de serviço público;

VI — O tempo em que o funcio-
nário esteve em disponibilidade ou
aposentado;

VII — O tempo de serviço cujo
computo fôr assegurado por lei fe-
deral, estadual ou municipal;

VIII — O tempo de licença espe-
cial não gozada, contada em dobro.

Parágrafo único. Para efeito da li-
cença especial, será computado o tem-
po de serviço na forma dos incisos I
a V dêste artigo, atendido o disposto
no art. 103.

Art. 67. A apuração do tempo de
serviço, para qualquer efeito será feita
em dias, convertido o número de dias
em anos, considerado o ano de 365
(trezentos e sessenta e cinco) dias.

Parágrafo ten'co. Feita a conver
são, os dias restantes, até 182 (cento
e oitenta e dois), não serão compu-
tados, arredondando-se para um ano
quando excederem esse número nós
casos de cálculo para efeito de apo-
sentadoria. .

Art. 68. vedada a acumulação de
tempo de serviço prestado concerni-
tontamente em dois ou mais cargos
ou funções da União, Estados, Distri.
to Federal, Municípios, Autarquias,
Sociedades de Economia Mista, Em..
prêsas Públicas, Fundações institui-
das pelo Poder Público e instituições
de caráter privado que hajam sido
transformadas em estabelecimentos de
serviço público.

CAPPrIno XVII

Da estabilidade

Art. 69. O funcionário nomeado
em caráter efetivo adquire estabili-
dade depois de 2 (dois) - anos de
exercício.

1 19 Estabilidade é o direito de não
ser o funcionário exonerado ou demi-
tido senão em virtude de sentença
judicial ou processo administrativo
em que se lhe tenha assegurado am-
pla defesa.

29 A estabilidade diz respeao ao
serviço no Banco e não ao cargo.

Art. 70. Em caso de extinção do
cargo, o funcionário efetivo - será
aproveitado em outro cargo de igual
nivel de vencimen.,a respeimeta, a ha-
bilitação profissional, ou, na; impos-
sibil •dade, colocado em disponibill.•
dade.

CAPITULO XVIII

Da avulsdo

Art. '71. Avu/eao é o desligamento
do funcionário estável do Quadro do
Banco, sem vencimento, mas com di-
reito à reversão nos têrmos do Ca-
pitulo XIII.

§ 19 A avúlsão dar-se-á sempre a
requeri-mento do funcionário, a juí-
zo do Presidente, consideradas as
conveniências do serviço.

2 9 Somente terá direito à
são o funcionara com 5 (cinco)
anos, no mínimo, de exercicio nu
Banco.

39 Não .será concedida a avulsào
a ocupantes de cargo de provimento
em comissão ou de função gratifica-
da, nesta qualidade.

ciipiruL0 xix

Das dispernibilidad,.
Art. 72. Disponibilidade é o afas-

tamento de funcionário efetao em
razão de:

I — Extinçâo de cargo;
II — Impossibilidade de reversão do

aposentado, in.a forma do art. 57.
1 19 Será, ainda, colocado em dis-

ponibilidade o funcionário agregado
cujo aproveitamento nos serviços do
Banco se revele impossível ou mcon
veniente.

Art. '77. O funcionário aposenta eo
compulsoriamente percebera proveroJ
proporcional ao tempo de sal viço.

Parágrafo único. O provento da
aposentadoria corripuleoria nanca po-
derá ser inferior a 2e3 (dois terços)
do vencimento atualizado do cal
em que for o funcionário aposeroaci),
nem ao salário-mínimo mais elevado
em vigor no Pais.

Art. 78. Concorrendo as condiça 3
previstas para aposentadoria a p,.-
dido, ao funcionário aposentado por
invalidez ou compulsoriamente serão
aplicadas as vantagens estabelecidos
para a aposentadoria a pedido.

Art. 79. O pagamento da aposen.
tadoria será atendido por fundo espe-
cial.

mínimo xxx
Das férias

Art. 80. O funcionário terá direito
a 25 (vinte e calco) dias úzeis, ceia
secutivos ou Mio, de férias por aiio
civil de exercicio.

1 19 Obrigatoriamente, gceará o
finsceonárío 10 (dez) dias eaees ceo-
secutivos de férias per ano civil; es
outros 15 (quinze) dias poderão e,:r
concedidos em parcelas naa inicri.s
a 2 • (dois) dias, mediante previa
aquiescência do Chefe dá unidaae
ministrativa em que o inesin0 estiver
lotado..

2 9 Anpalmente, cada unidade ad-
ministrativa principal elaborará, ata
30 de novembro, ouvidas as Chefias
imediatas, a escala de férias vela a a,
ao exercício seguinte e correspondente
aos• 10 (dez) dias úteis consecut-vos a
que se refere o parágrafo anterior, a
qual Poderá ser alterada de acOrdo
com as necessidades do serviço.

39 o Órgão de Pessoal divul f ará
no decureo do mês da janeiro de cada
ano, através do Boletim de Serviço,
relação nominal dos funcionários com
os respectivos saldos de dias de férias
dos exercícios anteriores.

1 49 O Órgão de Pessoal fará publi-
car no Boletim de Serviço, mensal-
mente, ao relação dos funcionários que
se afastaram em gozo de férias no
mês anterior, com os respectivos pe,.
rodos.

59 l vedado levar à conta de fé-
rias qualquer falta ao trabalho.

§ 69 Somente depois do primeiro
ano de exercício adquirirá o funcio-
nário direjto a férias.

Art. 81, É proibida a acumulação
de mas de 3 (três) períodos de le-
rias.

Parágrafo único. Tratando-se da
acumulação máxima prevista nesta
artigo, seráogerrnitido o parcelamento
total de um dos pereedcs.

CArdrui.o XXII

gens do cargo em comissão 'exercido VI — Por motivo de afastamento
no Banco:

I — Quando êsse exercício abran-
ger, sem interrupção, um período ime.
diatamente anterior de, pelo menos,
5 (cinco) anos;

II — Quando, mesmo afastado do
cargo, o houver exercido pelo prazo
mínimo de 2 (dois) anos ininterrup-
tos e contar mais de 10 (dez) anos
de exercício • consecutivo ou náo de
cargas em comissão do Banco.

Parág,rafd único. Na hipótese pre-
vista no inciso II deste artigo, a apo-
sentadoria será concedida com as
vantagens do cargo em comissão exer-
cido por 2 (do i s) anos ou daquele de
maior remuneração que o funcionário
tiver ocupado por prazo excedente
dêste período.

29 O funcionei-o colocado em dia
ponibilidode pot...e-1.a proventos pro-
porcionais ao teria:...0 de serviço.

1 39 O ato de extinção do cargo
será publicado co Boletim de Servi-
ço do Banco no prazo de 15 (quinze)
dias 'a contar da data da expedição.

1 49 A disponibilidade será confir-
mada por ato do Presidente expedido
no prazo de 10 (dez) dias a contar
da data de publicação da extinção do
cargo.

1 59 Restabelecido o cargo, ainda
que modificada sua denominação, s e

-rá examinada, na forma do art. 55,
a conveniência do aproveitamento de
funcionário posto em disponibili-
dade.
Art. 73. O funcionário em disponi-

bilidade poderá ser aposentado.
cApiluL0 XX

Da aposentadoria

Art. 74. O funcionário efetivo será
aposentado:

I — Por invadelez;
II — A Meai, d-pois de 30 (trin-

ta) anos de, exercia:0i;
III — Cempuloaile mente, aos 70

(setenta) anos de idade. e
§ 19 A aposentadoria por invalidez

será sempre preceaida de licença por
período não excedente de 24 (vinte
e quatro) meses, salvo quando o laudo
médico declarar incapacidade defini-
tiva para o serviço.

29 Será aposentado o funcionário
que, depois de 24 (vinte e quatro)
meses de licença para tratamento de
saúde, fôr considerado inválido para
o serviço e não puder ser readap.
tado.

39' Os atos de aposentadoria se-
rão expedidos dentro de 30 (trinta)
dias da data em que o funcionário
completar 70 (setenta) anos, ou da
entrada no Banco , do requerimento
do funcionário, nos casos de aposen-
tadoria a pedido, ou, ainda, guano°
se tratar de aposentadoria por inva-
lidez, do recebimento pelo Banco do
laudo médico que declarar a incapa-
cidade definitevea do funcionário para
o serviço do Banco.

1 . 49 Quando se tratar de aposen-
tadoria por invalidez, o período com-
preendido entre o térm:no da licença
anterior e a publicação do ato de
aposentadoria no Boletim de Serviço
do Banco será objeto de licença adi-
cional, para tratamento de saúde.

1 59 No caso do inciso II, o fundo-
nário aguardará em exercício a pu-
blicação do ato de aposentadoria no
Boletim de Serviço do Banco.

69 No caso dg inciso III, será o
funcionário dispensado do 'compareci-
mento ao serviço no período com-
preendido entre a data em que com-
pletar a idade-limite e a data da
publicação do ato de aposentadoria
na Boletim de Serviço do Banco.

Art. 75. No caso de invalidez, o
funcionário será aposentado com ven-
cimento integral.

Parágrafo unico. Aplicar-se_á o dis-
posto neste artigo ao ocupante de
cargo em comissão.

Art. 76. O funcionário efetivo será

Das licenças
seçÃo

iiisposições preliminares
Art. 82. Conceder-se-á licosça;
I — Para tratamento de saúde
II — Para repouso á gestante;
III — Por motivo de doença em pes-

soa da familia;
IV — Para serviço militar obr ga.

torio;
V — Para trato de intereescs poen

aposentado a pedido com as vento- Oculares;

do cônjuge, funcionário civil ou mi-
litar;

VII — Em caráter especial.
Axt. 83. A concessão das licenças

de que tratam os incisos- I, II e NI
do artigo anter.or ficará condicio-
oaaa a inspeção médica.

Art. 84. O` tempo necessário à ins.
peção médica será sempre conside-
rado como de licença.

Art. 85. Terminado o prazo da li-
cença, o funcionário é obrigado a
reassumir, imediatamente, o exercício,
salvo prorrogação solidtada antes da
eopiração do mesmo prazo.

1 1? Nos casos de licença de que
tratam os incisos. V, VI e VII do aro
ligo 82, o pedido de prorrogação de.,

-verá ser apresentado, pelo menOs, 13



19 Nos casos de acidente no trae
belho eu de moléstia profissional,
correrão por conta do Banco as des-
pesas com o tratamento médico e
hospitalar do funcionário.

§ 29 Entender-se-á por acidente no
tiabalho o evento fortuito, física ou
mentalmente danoso, que tiver, com-
provarkenente, como causa, mediata
ou imediata, o exercido das atribui-
ções inerentes ao cargo ocueado pelo
nuncionario no Banco.	 •

§ 39 A prova do acidente será feita
em processo especial, no prazo de 15
(quinze) dias, prorrogevel quando as
circunstâncias o exigrem.

§ 49 Equipara-se a acidente no tra-
balho a agressão sofrida e não ,pro-
vacada pelo funcionário no exercido
de suas atribuições.	 .	 •

§ 59 Por moléstia profissional en-
tende-se . a que decorrer das condi.
ções do serviço, ou de fatos nele ocor-
ridas, devendo o laudo médico esta-
belecer-lhe a rigorosa caracterliaç.ão
e causalidade.

SEÇÃO III

Da Licença a Gestante

Art. 93. A funcionária gestante se-
rá concedida, mediante inspeção mé-
dica, licença por 4 (queixe) meses
com o vencimento integral de cargis.

Parágrafo único. Salvo prescriçac
medica em contrário, a licença será
concedida a partir do inicio de oita-
vo mo de gestação.

SEÇÃO IV

Da Ucença por Motivo de Doença em
Pessoa da Familla

Art. 94. Desde que prove ser indis-
pensável a sua assistência pessoal e
esta iesio possa ser prestada simula-
neamente com o exercido do cargo
ao funcionário será concedida licença
por motivo de doença na pessoa cie
ascendente, descendente, colateral,
consangülnieo ou afim até o 29 grau

perda de vencimento, neSSOMO O
exercicto.

Art. 96. Ao funcionário oficial da
reserva das Forças Armadas será

, concedida licença com vencimento
;inteeral do cargo durante os estágios
no rcrilUniOUCi previstos pelos re-

'eelarrieritcs
1 Pare-x:1.o (mico. Quando o está:elo
fôr remunerado, deduzir-eu-á a ima
portancia da remuneração do venci-
mento do funcionário, s'-lio se êste
oatser pelas vantagens do serviço mi-
litar.

'seçÃo yr

[ Da Licença para Trato de Interêsses
.	 Particulares

Art. 97. Depois de (estável, poderá
o funcionar.° obter licença, sem ven-
cimento pera tratar de interêsses
particulares, s. té o til:Ui:no de 2
(dois) anos, devendo aguardar em
exercido a concessão da licença.

1 19 A licença, concedida dentro de
60 (sessenta.) dias contados da ter-
minação da anterior será considera -
da como prorrogação.

1 2,9 Quando inconveniente ao In-
teresse do serviço, será negada a li-
cença pelo Presidente.

Art. 98. Nos casos em que a licen-
ça para tratar de interesses particula-
res atingir o prazo máximo previsto
rio artigo 97, só poderá ser concedi-
da nova licença depois de decorridas
2 (doie) anos do término da an-
terior.

Art. 99. O funcionário poderá, a
qualquer tempo, desistir da licença.

Art. 100. A licença poderá ser cas- •
sada, a juizo do Presidente, conce-
dido ao funcionário o prazo de 30
(trinta) cilas, contados da data do
reccamento da notificação, para
reaessurer o exercido.

Art. 101. Ao funcionar° provida
em cargo em coe:iludo não se conce-
lerá, nessa qualidade, licença para o
am.o de interêsee.s particulares.

	

aça() vir	 .
1 Da L:ecn,7a a Funcionada Casada

Art. 102. A lunceenaria efetiva ca-
, eaaa terá cirelso a licença, sem yen-
' cimento, quareea o marido, iunciona-
1 rio civil ou uniter, for mandado ser-

ir ex ejf r.-o eln cr tro polvo do ter-
-raorto ne.ciana, ou no exterior.
1 Pa ra -,-a :o á , : ea. Se louesr ar iro
' o reteso c:n it n r-. ,ànr •11.- nr.3 no local

	

: . nova 1,,,.,kkei..', 1,H	 • : 1 i.lt, ../ :Ak

a ll)ni)"0.:.•.:ta, E nusemo ali (mear a
...mi 1:sei-len:ia:c:a.

sa: ; to viu
Da Licença 1:,,,::.cial

Art, 103. Ser'. c.onceel.ea ao finarine
a-io c;ezi,,,o , que a eeesisrer, Leença
.speciai de 3 (ires) meies, com Nen-
.rin.:rito integral e todos os direitos
: v ntaasens, após cada eatimildnio
de efetivo exercido.

§ 19 A licença especial oderá ser
;Geada parceladamente coi frações
alio Interiores a 1 (uni) mês.

§ 29 E' licita a conversão da licen-
ça especial, total ou parcialmente, em
vante gem pecuniária.

1 39 Não se concederá 'leen" es-.
pedal, se houver o funcionários no
qüinqüênio correspondente:

1 — sofrido qualquer penalidade,
salvo a de repreensão;

2 — faltado ao serviço injustifica-
demente por mais de 5 (cinco ) dias;

3 — interrompido o exercido por
evulsão;

4 — gozado licença, por períodos
consecutivos ou intercalados:

a) por motivo de doença em pessoa
da familia por mais de 2 (dois) me-
ses ou 60 (sessenta) dias;

b) por mot vo de afae'arnento do
cônjuge, funcionário civil ou militar
por mais de 45 (quarenta e einem
crus;

c) para.r, trato de 1nteire:3,3es par-
ticulares,

seçÃo v
Da Licença para Serviço eliWca
Art. 95. Será concedida licença

com vencimento integral do cargo ao
itincionario que fôr convocado para o
serviço militar e outros encargos .de
seguranç'a nacional.

§ 19 A licença será concedida à vis-
ta de dccumenio oficial que prove a
incorporação.

§ 29 Do vencimento será deduzida
a importancia que o tunceenario per-
ceber na qualidade de incoeporedo,
saivo se optar pelas VallnCils co
serviço militar.

§ 39 Ao funcionário desincorpora-
do conceder se-á prazo não ceceei:e-
te de 30 (trinta) dais, para que, s 111

civil, do cônjuge do qual, não esteja
legalmente separado, ou outra pessoa
que viva as expensas do funcionário
e conste do assentamento individual
do mesmo.

§ 19 Quando se tratar de licença
por prazo não superior a 2 (dois)
dias, o Presidente decidirá sobre
sua concessão, desde que instruido
por ateste co médico o reeec teso ex-
pealiente.

§ 29 Peilidos de licença que ultra- [
paeeem o prazo referido eo paragra-
fo anterior serão decididos preeia-
mente pelo Presidente e, alem do
C, testado médico, será necessária, i
para sua consideraçao, jestaicativa I
pormenoriz: da do Assessor Médico do
Banco, explicitando e compiovando a.
necessidade da assistência pessoal do
funcione rio in teressado.

1 39 A licença de que trata êste ar-
tigo será concedida com vencimento
integral até o prazo de 1 (une, ano
com 23 (dois terços) do vencimento
no segundo ano, e com 13 (um ter-
ço) no terceiro ano, :imite máximo
da licença, não podendo, entretanto,
a fração do vencimento ser iniciem
ao salário--mínimo maks elevado vi-
gente DO Pais.
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( uinze) dias antes de findo o prazo
licença.
29 A falta de cumprimento do dis-
io neste artigo • importará em que
em considerados como de faltas
)uL caees os

entre a terminação da licença e
ato do pedido de prorreeação

r. 83. O lar etonerio comunicará
t	 te do ()reão de Pessoal o lo-
• cride	 '^a ser encontrado durante
o _eu da licença.

sralio
a'rotanteneo

de Saúde

rt. 87. A lieença para tratamento
será cenesdida a pedido do

a.• ca dos Seus representara
qi.e. neto não passa êle fazê-lo, cal

t. 88. A concessão da licença
. tratamento de saúde dependerá,
are, de inspeção médica, a qual
rá, quando necessário, realizar-se
'esidênc:a do funcionário.
1 9 O resultado da inspeção me-

de será expresso em laudo conclu-
• subedito por médico ou junta
m. ca que tiver realizado a inspe-
O( sendo obrigateneo o reconheci-
Ire 3 da firma, desde que se trate
d, (Mico não cadastrado.

..? Para a licença até 45 (quinze)
, a inspeção será feita por mé-

d•c cadastrado, admitindo-se, na im-
pe	 ;ilidade, que seja realizada por

• o ofidal, ou, ainda, excepcional-
me s, a juizo do Presidente, por mé-
cl:a particular.

A inspeção realizada pbr mé-
d[c particular será obrigatoriamente
ar- c Lacta por medico ou junta má.
dic. do Banco,- antes da decisão sô-
bre I concessão da licença pela au-
revi .• de competente.

s (, Tratando-se de inspeção efe.
tua .a odre médco cadastrado ou mé-
dico ( :ida', a audiência de junta mó-
cia Eanco ficará a critério da
aus • jade competente para conceder
a 1"	 •ça.

§ t Negada a licença, com base
em	 •perão medica que concluir pela
sisa •sneceeiedade, não serão justifi-
ce . 'e as eeltas ao serviço, que o fun-
eral., o houver dado enquanto aguar-
ei:, v •, a decisão do pedido, exceto se
era 0. lecesao depender de exames
cena eeeaterea rermisita,dos pela jun-
ta . fica ou se, a juizo desta, fôr

,. •.•el o procedimento do fun-
05e:d O.

A;. 89. A licença euperior a 15
) d.e cependei*.• de inspeção

per j da matiien, do Estrico, salvo em
o eo ser neccei...:ria sue reale/aça°
no p c [na° local ern que se encontrar
o Itrl snário doente, verificanclo- se a
impe 'Alidade ou a inconveniência,
a jui ( da Administração, do deslo-
caine ) da junta médica.

Par rafo único. No caso da exce-
ção d que trata Este artigo, o laudo
da M ação ficará sujeito à aprecia-
ção d junta médica que poderá pro-
ceder a nova inspeção ou propor sua
realiz ç io por médico especialmente
designe lo para êsse fim.

Art. )0. O funcionario não podera
perma •cer em licença por prazo su-
perior t 24 (vinte e quatro) meses.

Par. e •afo único. Expirado o pra-,
zo de cue -trata este artigo, o fun-
cionar o será submetido a nova ins-
peção aposentado, se comprovada a
Sua in pacidade para os serviços do
Banco

Art. ll. Considerado apto em ins-
pècão Mica, o funcionário reassu-
mira o xereteio sob pena de se apu-
rarem ano faltas os dias de ausên-
cia.

Pará efo único. No curso da li-
cença, relerá o funcionário requerei
inspeçã médica, caso se julgue em
condiçô de reassumir o exercido.

Art. i . Será Integral o vencimen-
to do uncionario em Enliça para
tratam e 'o de saúde.
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39 Os descontos a que se ri	 SEÇÃO irt
Da Ajuda de Custo

SEÇÃO y

Do Prêmio por Trabalho Relevante

Art. 122. Conceder-se-á prêmio por,
trabalho relevante, a titulo de es,
tímulo, quando fôr revelada invulgar
iniciativa na produção de trabalho do
excepcional valia para o Banco, dei
rida segundo normas especificas a
serem estabelecidas pelos Colectados,
sob proposta do Presidente do Banco.

e

49 Será suspensa a contagem do
rtinqüênio para efeito de licença es-
pecial e retomada a partir da data
Cm que o funcionário reassurnir o

t exercício, durante os períodos de:
1 — licença para tratamento da

própria saúde;
2 — licença a que se referem as

alineas "a" e "b" do item 4 do pa-
rágrafo anterior, nos .limites ali es-
tabelecidos.

§ 59 O tempo da licença para tra-.
Lamento de saúde em decorrência de
acidente no trabalho ou de moléstia
profissional será contado integral-

' Mente para efeito de licença eSpecial,

CAPÍTULO XXIII

Do Vencimento

Art. 104. Vencimento é a retribui-
ção pelo efetivo exercício do cargo
Correspondente ao símbolo ou ao ni-
Vel e grau de progressão fixados pelo
Conselho de Administração.

o parágrafo 19 poderão incidir some
outras vantagens pecuniárias, exceto
aquelas previstas nos incisos II a V
do artigo 109 e III, VI e VII do arta
go 110.

§ 49 A matéria de que trata este
artigo será objeto de regulamentação
especifica.

por trabalho tale-

diferença de

SEçÃo
'Das Gratificações

Art. 110. Conceder-se-á
ção:

I — De função;
II — Periódica, na forma da rosai-

lamentação aprovada pelo Conselho
de Administração, p o dendo ser
computado, para esse efeito, o tempo
de efetivo exercício, nos termos do
artigo 65, excluídas as situações pre-
vistas nos seus incisos VI, VII, VII]
e XVI, mesmo quando fôr Mantida
a percepção de vencimentos;

III — Por serviço extraordinário,
calculado em razão da duração do
serviço, do dia e hora em que houver
sido prestado e das despesas extraor-
dinárias de alimentação e transporte
a que tiver sido obrigado o funcioná,
rio;

Art. 116. Será concedida ajuda de
custo, destinada a cobrir despesas de
instalação do funcionário que passar
a ter o exercício em nova localidade,
ou despesas decorrentes do afasta-
mento em missão de trabalho, estudo
ou eetágio no exterior por período su-
perior a 90 (noventa) dias.

§ 19 A ajuda de custo, no caso de
remoção que implique mudança de lo-
calidade, será arbitrada levando-sê
em conta, as condições de vida do fun-
cionário e as despesas de instalaçáo,
não podendo exceder a 3 (três) me-
ses nem ser inferior a 1 (um) mês
de vencimento, salvo quando se tra

m	
-

tar de viagem ao estrangeiro.
§ 29 Na hipótese de passar o fun-

cionário a exercer cargo em comissão
na nova sede, a ajuda de custo será
calculada sôbre o vencimento nesse
cargo.

§ 39 Sem prejuízo das diárias que
lhe couberem, o funcionário obriga-
do a permanecer fora da sede, em
objeto de serviço, por mais e de 30
(trinta) dias, perceberá, uma só vez,
ajuda .de custo equivalente ao venci-
inanto.

§ 4s Quando o serviço do Banco
ou o estágio, ou missão de estudos
ou trabalho, fôr no exterior, a ajuda
de custo será arbitrada 7evando-se em
conta, também, as condições de vida
no país -em :pie o funcionário passar
a exercer a sua atividade.

Art. 117. As gratificações a que
se referem os incisos I, IV, V e VIU
do artigo 110 incluir-se„ão no cálculo
da ajuda de custo.

Art. 118. Não se
de custo:

I — Ao funcionário que, em virtu-
de de mandato eletivo, deixar ou
reassumir o exercício do cargo;

— Ao funcionário pôsto à dispo-
sição de qualquer entidade de direito
público;

III — Ao funcionário removido a
pedido.

Art. 119, O funcionário restitui-
rá a ajuda de custo:

— Quando nao se . transportar
para a nova sede nos prazos determi-
nados;

II — Quando, antes de terminada a
incumbência, regressar, pedir exone-
ração ou abandonar o serviço.

§ 19 Não haverá obrigação de -es-
tituir :

1 -- Quando o regresso do funcio-
nário fôr determinado "ex officio" ou
por doença comprovada;

2 — Havendo exoneração
após 90 (noventa) dias de
na nova sede.

§ 29 O Banco pagará o transporte:
1 Do funcionário, sua família,

um serviçal e bagagem, inclusive Mo-
bilia e automóvel, quando ocorrer re-
moção que implique mudança de lo-
calidade;

2 — Do funcionário em missão de
trabalho, estudo ou estágio, quando
não fornecido por outra fonte, e . de
pessoa de sua família, quando o afas-
tamento fôr por prazo superior a 6
(seis) meses;

3 Da família do funcionário Ia-
lecido fora da sede, em missão de
trabalho, estudo ou estágio;

4 — Do funcionário e de pessoa de
sua família, nas hipóteses dos incisos
I e III do artigo 82, quando fora da
sede do serviço e por exigência de
laudo médico.

saalb
Das Diárias

seçiío
Do Auxílio para Diferença

-	 de Caixa
Art. 123. Ao funcionário que dea

sempenhara funções de caixa do Bana
co poderá ser concedido auxílio para
compensar diferença de caixa, fixado
anualmente pelos Colegiados do Bana
co, mediante dotação global no Ora
çamento Administrativo.

CAPITULO XXV

Das ConCessões

Art. 44. Sem prejuízo de vencia
mento, ,direitos ou vantagens, o :mi.
cionário poderá faltar ao serviço até
8 (oito) dias consecutivos por motivo
de:

— casamento;
s II — falecimento de cônjuge, paiS,

filhos ou irmãos.
Art. 125. A família do funcionário

falecido, ainda que ao tempo de sua
morte estivesse ele em disponibilida-
de ou aposentadcae, será concedido o
auxilio-funeral correspondente ao ven-
cimento ou provento de 1 (um) mês,
computadas para êsse fim as gral.-
ficações de função e adicional por
tempo de serviço a 'que tenha feito
jus.
a 19 As despesas correspondentes

ao auxilio-funeral, no caso do fon,
cionário em atividade, correrão à
conta da dotação própria do cargo, o
qual não poderá ser provido antes de
decorridos 30 (trinta) dias do fale-
cimento.

§ 29 Quando não houver pessoa da
família do funcionário no local do
falecimento ou do enterro, o auzilio-
funeral será pago a quem promover
o enterro, mediante prova das despe-
sas.

§ 39 O pagamento do auxílio_fune.
ral será feito à vista da apresenta-
ção do atestado de óbito.

CAPITUULO XXVI

Da Assistência
Art. 126. O Banco prestará, .elens

tro das possibilidades do Orçamenta
Administrativo, assistência • ao Lua.
cionário e a sua família.

Art. 127. Entre as formas de as,
sistência, incluem-se:

I — Assistência médica, dentaria e
hospitalar, sanatórios e "cheches";

II — Previdência, seguro e assistên-
cia judiciária;

III — financiamento para aquisição
de imóvel destinado a residência;

IV — Cursos de aperfeiçoamento
especialização profissional;

V — Centros de aperfeiçoamento
moral e intelectual dos funcionários
e famílias, fora das horas de trabas
lho;

VI — Salário-familia, cujo valor
poderá ser igual ao estabelecido para
os servidores públicos em. geral.

Art. 128. A assistência, sob qual.
quer forma, será prestada direta ou
Indiretamente, inclusive por meio de
filiação ou convênio com instituição
de previdência ou estabelecimento esa
pecializado, oficial ou partículas.

Art. 129 — É assegurada a com.
plementação, pelo Banco, da pensão
concedida por instituto de pre
da social, aos beneficiários do fundos
nário efetivo falecido, de modo que,
em nenhum caso, seja a pensão total
inferior ao salário mínimo mensal
mais elevado vigente no Pais nem a
2/3 (dois terços) do provento que ma
cebia o funcionário falecido na data
do óbito, se aposentado, ou, caso se,

Art. 105. Perderá o vencimento do
seu cargo efetivo o funcionário:

I — Nomeado para cargo em coe
'Missão do Banco, ressalvado o direi-
to de optar;	 -

II — Afastado nas hipóteses dos
' incisos VI, VIII e XVI do artigo 65;

III — Afastado nos termos do . In-
'ciso VII do artigo 65, ressalvada, nes-
te caso, ao Presidente do Banco a ia-
culdade de conceder-lhe retribuição,
a título de representação, compatível
com o interesse do Banco no desem-
penho da função determinante do
afastamento, não superior ao venci-
mento do funcionário e respeitadas,
sempre, as normas proibitivas da
gislação sôbre acumulação remene-
rada.

,Art. 106. O funcionário perdeeá:
— O vencimento do dia, se não

comparecer ao serviço, salvo caso
previsto em lei ou neste Rstatuto;

II — Um quarto do vencimento do
dia, quando comparecer ao serviço
com atraso máximo de 1 (uma) hora,
ou quando se retirar antes de findo o
período de trabalho;

III — Um terço do vencimento,
durante o afastamento por motivo de
prisão preventiva, pronúncia por crie
me COMUM ou denúncia por crime
fur eainal, ou, ainda, condenação por

' inafiançável em processo no
qual não haja pronúncia, com direito
à diferença, se absolvido;

IV — A metade do vencimento, du-
rante o período do afastamento em
virtude de condenação, por sentença
definitiva, a pena que não deteamme
demissão.

Art. 107. O funcionário titular do
cargo efetivo, técnico ou científico,
quando à disposição, pelo prazo má-
ximo de 2 (dois) anos, dos Governos
Federal, Estaduais, Municipais, do
Distrito Federal ou dos Territórios,
ou entidades paraestatais ou autár-
quicas, poderá conservar o vencimen-
to desse cargo.

Art. 108. O vencimento do funcio-
nário e as vantagens pecuniárias a
que fizer jus não serão objeto de
qualquer desconto, processado "ex of.
ficio", salvo os destinados ft previ-
dência social e outros obrigatórios,
previstos na legislação em vigor e de
acôrdo com as normas regulamenta-

-1	 res pertinentes.
§ 19 Poderão ser consignados em

fôlha de pagamento descontos a que
se obrigar o funcionário, perante o
Banco, em razão de prestação de ser-
viços para os quais deva contribuir
ou de operações de financiamento,
bem como para o pagamento de nem-
salidade e de outras contribuições, em
favor de entidade representativa de

• classe e para retribuição de serviços
assistenciais, tais como colônia de fé-
rias, fornecirriento de refeições, ea).
préstimos, fianças, seguros e outros
planos aprovados pelo Banco.

§ 29 A soma dos descontos auto-
rizados, na forma do parágrafo ante-
rior obedecerá ao teto estabelecido por
lei.

•

CAPITULO :'XIV

Das Vantagens Pecuniárias

saçSo

Disposições Preliminares

Art. 109. Além do vencimento,
dera o funcionário perceber:

I — Gratificações;
II — Ajuda de custo;
III*— Diárias;
(IV — Prêmio

vante;
V — Auxilio para

caixa.

gratifica.

IV — Especial, pelo desempenho de
funções ou tarefas especiais, assim
conceituadas pelo Conselho de Admi-
nistração, -mediante proposta do Pre-
sidente;

V — Pela representação de gabi-
nete;

VI — Pelo exercício de sencargo
membro ou auxiliar de banca exame
nadora de concurso, ou, ainda, de
professor ou axiliar de curso;

VII — Pelo exercício em deterna,
nadas zonas ou locais ou pela exe-
cução de trabalho de natureza e,spe-
cial, com risco de vida ou de saúde;

VIII — Adicional por tempo de
serviço, de 25 % (vinte •e cinco por
cento) sôbre o vencimento do respee,
tiv0 cargo efetivo — acrescido, quan-
do fôr o caso, da gratificação de fun
ção — ou do cargo em comissão, ao
funcionário que completar 20 (vinte)
anos, de serviço, computados na for-
ma dos incisos I s V do artigo 66.

Art. 111. Gratificação de função è
a retribuição pelo exercício de fun-
ções gratificadas previstas no quadro
do Banco.

Art. 112. O exercício de cargo em
comissão ou função gratificada exclui
a gratificação por serviços extra n'ii-
nários.

Art. 113. O disposto no inciso VI
do artigo 110 aplicar-se-á quando o
serviço fôr 'executado fora do período
normal ou extraordinário a que esti-
ver sujeito o funcionário no desem-
penho das atribuições de seu cargo.

Art. 114. A gratificação previsa
no'inciso VIII do artigo 110 será paga
nas hipóteseg de afastamento que
assegure percepção de vencimento.

Parágrafo único. O funcionário
continuará. a auferir, na aposentado-
ria ou disponibilidade, a gratificaçâo
adicional por tempo de serviço.

Art. 115. As gratificações consig-
nadas nos incisos I, IV, V e VIII do
artigo 110 sofrerão os descontoS' esta-
belecidos no art. 106,

concederá ajuda

a pedido
exercício

Art. 120. Ao funcionário que via-
jar, no País ou fora dele, em missão
de trabalho, estudo ou estágio, con-
ceder-se-ão diárias correspondentes
ao período de ausência, destinadas a
cobrir as despesas de alimentação,
hospedagem e gastos ocasionais.

Art. 121. O arbitramento das diá-
rias consultará a natureza, o local e
as condições do serviço,
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Art. 138. Caberá recurso:
I — Do indeferimento do pedido de

reconsideração;
II — Das decisões stilem os recursos

sucessivamente interpostos.
Parágrafo único. O recurso será

dirigido ae autoridade ou órgão ima.
dlatainente superior ao que tiver ex.
,peclido o ato ou proferido d decisão e,
sucessivamente, em escala ascenden-
te, às demais autoridades ou órgãos.

Art. 137. o pedido de 'reconsidera-
ção .e o recurso, exceto quando ex.
pressamente disposto cru • contrário,
neste Estatuto, não têm' efeito, sus.
aensIvo; o que fôr provido retroareira,
nos efeitos, à data do ato impugnado.
• Art. 138. A instância final, no
âmbito do Banco, para o exercido do
direito de recamo de que trata o ar.
tigo 130, será:

I — do Presidente: 	 •

a) nos casos relacionados com o
abono de faltas ao serviço e com a
pontualidade dos funcionários;

b) no caso da pena disciplinar de
repreensão;

c) 11°e-casos de licença para tra.
tamento de saúde do funcionário ou
de pessoa de sua familia e nos de
licença para trato de interesses par-
ticulares;

d) nos casos de indeferimento 11.
minar de petição inicial, pedido de
reconsideração, ou de recurso de de-
cisão de instância inferior, com fun-
damento na prejudicial de inteuipes-
tividade da postulação, apresentada
após o transcurso de prazos estabele.
ciclos neste Estatuto;	 •

e) quando a matéria.. constituir
mera pretensão, não autorizada, pre-
vista ou disciplinada por este 9.1sta-
tuto ou por resolução do Conselho de
Administração;

II — Da Diretoria:
a) nbs casos em que este Estatuto

atribui competência ao Presidente
para decidir, em primeira ou atiles,
instância, a seu juizo ou livre crité-
rio;	 •

b) nos demais casos dé licençe pre-
vistos no Capitulo XXII deste Esta-
tuto;

— Do Conselho ,de Administra.
ção, em todos os demais casos aão in-
citados nos incisos anteriores.

Parágrafo único. O disposto na ali.
rica a do inciso II dêste artigo não se
aplica aos casos do inciso I nos quais
a instância, se encerra,: no Banco,
com a decisáo do Presidente, profe-
rida em pedido de reconsideração ou
recurso de instância In:fera:a.

Art. 139 — o direito de pleitear na
esfera administrativa precreverá:

I -- Em 5 (cinco) anos, quente aos
atos de que decorram detaissãe, des-
tituição de função e 'cassação de apo-
sentadoria ou disponibilidade;

— Em 120 (cento e vinte) dia,
nos demais casos.

Art. 140 --- O prazo da prescrição
coutar-se-á da data da publicação do
ato impugnado, noe BoletIhn de Ser.
viço do Banco ou no Didrio Oficial
da União, quando fôr o caso, ou,
quando o ato fôr de natureza reser-
vada, da data da ciência do alteres-
sede, que deverá constar do preces-
s0 respectivo.

Art, 141. O pedido de reconsidera-
ção e o recurso, quando cabíveis, in-
terrompem a prescrição, ate duas vê.
zes, suspendendo o prazo nos de-
mais CiSOS.

CAPITULO XXVIII

• Dos Deveres •
Art. 142. São deveres do f uncian

rio :
I	 Assiduidade;
II — Pontualidade;

-- Urbanidade;
IV — Discrição;
V — Observância das leis e regula-

mentos;
VI	 Obdiencia às ordens superio-

res, exceto quando manifestamente
Ilegais;	 •

VtE -- Levar ao conhecimento da
autoridade superior irregularidade de
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acha	 em atividade; a 2/3 (dois
• terço de vencimento a que fazia
_jus.

§ .1 Quando o falecimento do fun.
, nona i decorrer de acidente eis tia. •

.	 selim u ide moléstia profissional,
eerá inpiementada a pensão total
ie se	 beaeficiárioa até a integral!.

•- Sede	 vencimento a que Unhe di.

§ 2 Nae hipótese prevista nu pa
râgrai 1 aaterior, inexistinclo filhos
,nenor cálculo da complementa.
ião se feito, de modo que a pensão
otal 4o ultrapasse 3/4 (três atina-
aos) d tvalor do vencimento a que f a.
sia lu	 funcionário.
• 39	 disposto nos parágitos 19

e 29 ci rte 'nalgo aplica-se ao lume,-
- nário I) qualquer cendiçãe.

11 49 ss cbmplementações a que se
refere " te Capitulo serão ohrigate.
alam ajustadas aos níveis de ven.
ciment do Banco, sempre que estes

aaariare
59 4 cornplementação da pensâo

total,	 u& se refere o parágrafo 19
. deste	 go,' concedida a viúva e fi..
ihos i oree do funcionário falecido,
-será r zidg de 1/4 (um quarto))
quando a filhos atingirem a inaiori.
dade,	 ando, apenas, a viúva com
direito pensão.

'Art. • 0 A administração poderá
facilita o aprimoramento do seu pes-
soal, es'ecialinente das quaeros téo-
micos, porcibnandolhe Cursos de
compie tntação ou extensão e con.
ferência ôleee as especializações pro.
fissiona relecionadas com as utri-
buições

Art.' 31	 O saláricafamilla será
concedi	 ao funcionário ativo ou
Inativo:

,
I —	 a 'espõsa que não ixerça

atividad ernunerada;
— r filho menor de 21 anos;
— eor filho inválido;

IV — leelac cornpanheira, que não
exerça aelvi de remunerada, de
açOrdo ,a regulamentação pró-
pria;

a- V la Mãe viúva, sem rendi.
mento p rid, que viva às expensas
do fanei ário.

§ 19 •repreendem-se neste artigo
os filhos 41e qualquer condição, os
adotivos,	 enteados, e o menor que,
mediante	 'zação judicial, viver
sob. a gn	 é sustento do funcioná.
rio.

§ 29 Q dopa1 e mãe forem ant.
bos func Mios e viverem em co,
mum, o elárib-familia será concedi-
do ao p1. se não viverem em co-
mum, ao e tiver, oadependentes sob
sua guar a e 1 se ambos os tiverem,
de acôrdo $om .a distribuição dos de-
pendentes

a, madrasta e,a:str e-	 na falta
§ 39 Eq rirem-se ao pai e á mãe
o pad 
destes, os representantes- legais dos
incapazes.	 -

Art. 13 — A regulamentação da
assisténci pele I Conselho de Aduzi.
nistração, r-se-á em bases compa.
tíveis com s disponibilidades de te.
cursos, po meio de fundos adequa.
dos.

APXVLO XXVII

D ireito de Petiçdo

y Art. 133 E assegurado ao fundo.
Melo o to de requerer ou repre-
sentar.

' Art. 134 O requerimento será di-
rigido à a Umidade competente para
decidi-lo encaminhado por inter.
médio da itorldade a que estiver
lmediatarns4te subordinado o reque-
rente.
' Art. 135.	 pedido de reconsidera-
ção será gido à autoridade que
houver• exp 4Udo o ato ou proferido a.
primeira d são; não podendo sor re-
novado.

Parágraf.	 co. A petigão inicial
• o pedido de. reconsideraçao deverão
ser instrui no prazo de 10 (dez)
dias e deci o dentro de 30 (trinta)
dias, impro ogeteele,

se-,
que tiver Canda em razão do *sargo
ou função;

yiii —• Zelar pela economia e ton.
seevação do • material que lhe fõr
confiado, bem com dos próprios do
Banco e dos que estejam sob a sua
guarda;

IX — Fornecer a tempo ao timão
de Pessoal os elementos necessários
para que esteja sempre em °idem e
atualizado seu assentamento Indivi-
dual;

X — Atender prontamente • às re.
quisições .para defesa do Banco e ft
expedição das certidões requeridas
para defesa de direito; •

XI — Guardar sigilo sôbre os pe.
péis e assuntos do Banco de que te-
nha conhecimento em razão da fun-
ção ou do cargo;

XII — submeter-se a inspeção
médica, sempre que determinado pela
autoridade competente.

CAPITULO XXIX

Dal Proibtçdes

Art. 143 — Ao funcionário é prot.
Indo:

I — Exercer cumulativamente dois
ou mais cargos Ou funções públicas,
salvo as exceções previstas em lei ou
regulamento;

II — referir-se de modo depreciati.
vo, em informação, parecer ou des-
pacho, às autoridades e a atos da ad.
ministração pública, podendo, porém,
em trabalho assinado, criticá-los, do
ponto de vista doutrinário ou de or.,
ganização do serviço;

III — retirar, sem prévia autoriza.
ção da autoridade competente, qual.
quer 'documento ou objeto do Banco;

IV — Valer-se •do cargo pará lograr
proveito pessoal em detrimento da
dignidade da função;

V — Coagir ou aliciar sumadina-
dos com objetivos de natureza par-
tidária;	 ' •

VI — Participar de gerência ou ad.
nanistração de empresa industrial ou
comercial, salvo na qualidade de ria.
presentante do Banco ou por desig.
nação do Presidente da República,
ou, ainda, de dirigente ou emprega-
do de coaperativas ou armazéns re-
einbolsáveis de guipos profissionais a
que pertencer;

VII — Exen •er o COMérC13 ou par-
ticipar de sociedade comercial, salvo
como acionista, cotista ou Comandita..
rio;

VIII — Praticar usura em qual-
quer de suas formas;

IX — Pleitear, como proaurador
ou • intermediário, junto ao Banco,
salvo quando se tratar de percepção
de vencimentos ou vantagens, de pa-
rentes até segundo grau ou de outro
funcionário do Banco, sem fim de
lucro;

X — Receber corniesões o vanta-
gens de qualqaer espécie em razão
das atribuições;

XI — Revelar fato ou informação
de natureza sigilosa de que tenha
ciência em razão do exercicio do car-
go ou função, dentro ou fora do
Banco;1
'XII — Cometer a pessoa estranha

ao Banco, salvo nos casos previstos
em lei du regulamento, o deseraue..
alio de encargo que lhe competir ou
a seus subordinados;

— Prestar serviço a estabele. -
cimento congênere, escritório de pro-
jetos, empresa ou pessoa fraca que
mantenha transação com o Banco
ou elabore projetos a serem apre-
ciados pelo Banco, salvo quando ao
tratar de empresa pública ou de so-
ciedade de economia mista, sob o
contrôle do Estados do exercido de
funções de fiscalização ceneoderado
de interesse para o Banco, mediante
autorização da Diretoria, ou de es. •
clarecimentos neceesarlos a melhor
formulação dos pedidas de colabora-
ção financeira;

XIV — Censurar pela imprensa
por qualquer outro meio de divulga.-
ção pública as autoridades constitui-
das e a administração do Banco, po-
dendo, porém, fazê-lo em trabalhos ala

•
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Parágrafo único. O Banco promo-
verá a responsabilidade civil do fua-
cionário, por via judicial, indepen-
dentemente da execução da fiareçe e
da ação penal e administrativa que
couber:

1 - Quando o funcionário se ree
cusar ao ressarcimento de prejuizos
a que houver dado origem, por culpa
•u dolo;
-2 - Sempre que houver indícios

veementes de procedimento doloso ou
se verificar erre grosseiro que indu-
za a essa presunção.

Art. 146. A responsabilidade ad-
ministrativa resulta da falta de cum-
primento dos' deveres do cargo e da
transgressão das normas deste &e
tatuto e dos Regulamentos do Ban-
co, sujeitando o funcionário às penas
disciplinares cominadas no capitulo
seguinte.

Art. 147. O funcionário que rece-
ber pagamentos a maior ficará dai-
gado a restituir a diferença, medi-
ante desconto em prestações mensais
não excedentes da décima parte do
vencimento.

Art. 148. Aos caixas e quaisquer
outros funcionários responsáveis pela
manipulação de valôres do Banco
será exigida a manutenção de apólis
.ce de seguro de fidelidade funcional
ou equivalente, emitida por empresa
de seguro quite em suas obrigações
para com o Banco.

Parágrafo único. O valor da apó-
lice será arbitrado pelo Presidente ao
Banco.

Art. 149. As coneinações Civis pe-
nais e disciplinares poderão cumu-
lar-se, sendo umas e outras indepen-
dentes entre si, bem assim as tua-
tendas civil, penal e administrativa.

CAPÍTULO XXXI

- Art. 151. Na aplicação das penas
disciplinares serão consideradas a
natureza e a gravidade da infração
e os danos que dela provierem para
o serviço do Bancd.

Art. 152. Será punido o funcioná-
rio que, sem justa causa, deixar de
submeter-se à inspeção médica deter-
minada por autoridade competente.

Art. 153. A pena de repreensão
será aplicada por escrito nos casos
de desobediência ou falta de cum-
primento dos deveres.

Art. 15. A pena de suspensão será
aplicada e mcaso de falta graVe" ou
reincidência, não podendo exceder a
90 (noventa) dias.

Parágrafo único. Além da pena ju-
dicial que couber, serão considerados
como de suspensão os dias em que o
funcionário deixar de atender às
convocações do juri, sem motivo jus-
tificado.

Art. 155. A destituição de função
terá por fundamento a falta de exa-
ção no cumprimento do dever.

Art. 15e. A pena de deMISSSO será
aplicável nos casos de:

- Condenação judidial, em sen-
tença definitiva, por crime contra a
Administração Pública em geral, con-
tra a Administração do Banco em
particular, contra a segurança na-
cional e de corrupção passiva;

II - Abandono de cargo; •
II - Incontinência pública e es-

candalcisa, vicio de jogos pr als ! dos e
embriaguez habitual;

IV - Insubordinação grave em
serviço;

V - Qfensa física em serviço con-
tra servidor ou, particular, salvo em
legítima defesa;

VI - Aplicação irregular dos dl- a hipótese de alcance ou malversaçâo
nheiros públicos ou do Banco;	 de dinheiros do Banco, ou sob sua

VII - Transgressão das proibições guarda, quando o afastamento pros.
constantes do artigo 143, incisos IV, seguirá até a decisão final do pra.
V, VI, VII, VIII, IX, X, XI e XIII, cesso administrativo, respeitados os
dêste Estatuto;	 prazos previstos neste artigo.

Das Penalidades
Art. 150. São penas disciplinares:
I - Repreensão;
II - Suspensão;
III - Destituição de função;
IV - Demissão;
V - Cassação de aposentadoria ou

disponibilidade.

VIII - Comprovada má-fé na
emissão de cheques sem fundos ou
na emisse o, endosso ou avaliação de
titulo de crédito;

IX - Condenação, em sentença
judicial der inetie a, por crime a
que a lei penal comine pena
de reclusão superior a 2 (dois)
anos ou de detenção superior
a 4 (quatro) anos;

X - Prejuízos causados ao Banco
com comprovada má-fé ou grave canis-
são do dever funcional.

§ 1.9 Configura abandono do cargo
a ausência ao serviço, sem justa
causa, por mais de 30 (trinta) dias
consecutivos.

§ 2.9 Será ainda demitido o fun.
cionário que, durante qualquer pe-
ríodo de 12 (doze) meses, faltar ao
serviço (sessenta) dias interpolada.
mente, sem causa justificada.

§ 3.9 A pena de demissão será apli-
cada quando, da inobservância do in-
ciso III do artigo 143, resultar que-
bra de sigilo ou dano para a Insti-
tuição.

Art. 157. Será cassada a aposen-
tadoria ou disponibilidade, com a pe.
nalidgee subseqüente que couber, se
ficar provado que o inativo:

I - Praticou falta grave no exer.
ciclo do cargo ou função;

II - Aceitou ilegalmente cargo ou
função pública;

III - Aceitou representação de Es-
tado estrangeiro sem prévia autoriza-
çâo do Presidente da República;

IV - Praticou usura, em qualquer
de suas formas.

Art. 158. Será autometicamente
cassada a disponibilidade ao funcio-
nário que não assumir, no prazo re-
gulamentar, o exercício do cargo ou
função em que fôr aproveitado.

Art. 159. Será cassada a aposen-
tadoria ao funcionário que não assu.
mia dentro do prazo regulamentar, o
exercido do cargo ou função para o
qual fôr determinada a sua reversão.

Art. 160. Prescreverá:
I - Em 2 (dois) anos, a falta su-

jeita as penas de repreensão ou
suspensão;

II -- Em 4 (quatro) anos, a falta
sujeita:

a) a pena de demissão;
b) a cassação de aposentadoria ou

disponibilidade.
Parágrafo único. A falta ou trem-

gressão administrativa, qualificada na
lei penal como crime, prescreverá
juntamente com êste.

CAPÍTULO XXXII

Da Prisão Administrativa •
Art. 16. Cabe ao Presidente re-

presentar por escrito ao Ministro de
Estado do Planejamento e Coordena.
ção Geral, solicitando, na forma da
legislação federal em vigor, a prisão
administrativa do responsável por
dinheiros e valôres pertencentes ao
Banco, ou sob a sua guarda, no ca-
so de alcance ou omissão em efetuar
as entradas nos devidos prazos.

CAPÍTULO XXXIII

Da Suspensão Preventiva
Art. 162. A suspensão preventiva

até 80 (sessenta) dias será ordenada
pelo Presidente, desde que o afasta-
mento do funcionário seja necessário
para que este não venha a Influir ria
apuração da falta.

§ 1.9 Caberá, ainda, ao Presidente
prorrogar por 30 (trinta) dias o
prazo da suspensâo já ordenada, fin.
do o qual cessarão Os respectivos
efeitos, ainda que o processo não es.
teia concluído.

§ 2.9 Cessarão, também, os efeitos
da suspensão preventiva, quando en-
caminhado o relatório à autoridade
julgadora antes do término dos pra-
zos previstos neste artigo. ressalvada

ninados, apreciandq -atos dessas auto-
ridades, sob o ponto de vista doutri-
nário, com tinimo construtivo;

XV - Entreter-se, nos locais e ho,
ras de trabalho, em palestras, leituras
ou outras atividades estranhas ao ser-
viço;

XVI - Deixar de comparecer ao
trabalho sem causa justificada.

XVII - Atender a pessoas esta a.
nhas, no recinto de trabalho, para o
trato de assuntos particulares;

XVIII - Empregar materiais e bens
do Banco em serviço particular.

Parágrafo único. Na hipótese pre-
vista no inciso VII, o funcionário fi-
cará obrigado a comunicar ao Banco
a sua participação como acionista, co*
tista ou comanditário, ou de qualquer
outro tipo, em qualquer emprêsa mer-
cantil, inclusive naquelas que forem
organizadas para prestação de serviços
de qualquer natureza.

cAPtruLo xxx	 •
•	 Das .Responsabiildades

Art. 144. Em conseqüência de Irre-
gularidades praticadas no exercido do
cargo, o funcionário poderá ser res-
ponsabilizado civil, penal e adminise
trativamente.

§ 19 O funcionário é obrigado a res-
sarcir os prejuízos que, no desempe-
nho do cargo, causar ao Banco ou
a terceiros, por culpa ou dolo e cai
decorrência de atos contrários às Leis,
Regulamentos, Normas ou Instruções
de omissão dos deveres do cargo ou
das cautelas inerentes ao exercido
de suas atribuições.

§ 29 Dão lugar à obrigação de res-
sarcimento os prejuízos resultantes:

1 - Da sonegação de bens e valô-
res confiados à guarda do funcioná-
rio ou sob sua responsabilidade;

2 - Da falta de prestação de cone
tas ou 'da omissão do dever de as
tomar, na forma e nos prazos es-
tabelecidos em Leis, Regulamentos,
Instruções ou Ordens de Serviço;
-3 - Das faltas, danos e avarias

que sofrerem os bens, valôres e ma-
teriais sob a guarda do funcionário
ou sujeitos a sua fiscalizaeão, super-
visão ou conferência, salvo quando
provenientes de causas independen_
tes de sua vontade ou estranhas ao
seu contrôle;

4 - Da falta ou da inexatidão das
competentes notas e averbações em
livros, assentamentos, guias ou em
qualquer documento de recerea ou
esposa, ou que com uma ou outra

tenha relação, bem como em infor-
mações̀  e elementos de instruçao de
processos ou papéis, dai advindo pa-
gamento indevido a maior ou rece-
bimento a menor;

5 - Dos erros de cálculo determi-
nantes de falta ou redução do patri-
mônio do Banco ou de terceiros;

6 - da 'revelação- de fatos de que
tenha conhecimento o .funcionário, em
razão de suas atribuições no Banco.

§ 39 Nos casos previstos no pare.,
grafo anterior, o funcionário, inde-
pendentemente da indenização do pre-
juízo, poderá ficar sujeito , à pena-
lidade correspondente à infração ad-
ministrativa em que houver incorri-
do, bem como a responder ao procee-
so criminal que couber.

Art. 145. Nos casos de prejuizos
causados ao Banco ou a terceiros,
por culpa do funcionário, no exer.
cicio do cargo, caberá ao Presidente
do Banco, atendendo ás circune,tán-
cias- em que houver ocorrido a irre-
gularidade, aos antecedentes do funs
cionário e ao valor do própr'o pre-
juízo, decidir 'entre:

I - Autorizar o desconto; em fó-
lha de pagamento do funcionário e a
requerimento deste, da imnortanda
devida, em prestações mensais não
excedentes da décima parte do ven-
cimento;

II Mandar o funcionário reco.

Iher, de uma só vez, a quantia •cor-
respondente ao prejuizo apurado, se
a fiança não o cebrir totalmente, ou
a diferença se houver cobertura pai-
cial.

Art. 163. O funcionário terá dl..
reito:

I - A contagem do tempo de ser.
Viço relativo ao período em que te.
nela estado preso ou suspenso, quan,
do do processo não houver resultado
pena disciplinar ou esta se limitar
a repreensão;

II - A contagem cio período de
suspensão preventiva que exceder do
prazo' da suspensão disciplinar efe.
tivamehte aplicaaa;

III - A contagem do perlado de
prisão administrativa ou suspensão
preventiva e ao pagamento de venci-
mento e de todas as vantagens do
exercido, desde que reconhecida a
sua inoeancla.

CAPITULO XXXIV

Do Processo Administrativo
Art. 164. A , autoridade que tiver

ciência de irregularidade no serviço
do Banco estará obrigada a comuni-
car o fato ao Presidente, que promo-
verá sua imediata apuração, ein pro
cesso administrativo, aseesurando se
defesa ao indiciado.

§ 1.9 O processo precederá a aplica-
ção das penas de suspensa° de imas
de 30 (trinta) dias, destituiçao de Lin.
ção, demissão e cassação de apes.enta
dona e disponibilidade.

'1 2.9 Nos casos em que a irregula ri-
dade a apurar possa, pela sua nature-
za, configurar crime qualificado na Lei
Penal, o Presidente promoverá a ias-
tauração de inquérito policial, paralelo
ao processo administrativo.

§ 3.9 Quando a irregularidade não
apresentar caráter grave, convindo,
entretanto, sua apuração, o Presiden-
te poderá ordenar a abertura de sin-
dicância prévia, designando para ês-
se fim, funcionário efetivo do Banco
que ouvirá o acusado e as testemu-
nhas, procederá às investigações neces-
sárias, coligirá /elementos de prova
documental e oferecerá breve relatório
conclusivo sobre a ocorrência, poden-
do propor a instauração de processo
administrativo se, no curso das apu-
rações, o fato assumir aspecto que
exija essa providência.

Art. 165. O processo administrativo \
será realizado por Comissão do In
quérito, designada pelo Presidente do
Banco e constituída de 3 (três) mem-
bros, sendo um, pelo menos, fundo
nário estável do Banco e 2 (dois), no
máximo, podendo ser elementos estra
nhos ao seu quadro, escolhidos, de
preferência, entre funcionários civis,
com formação profissional especiali-
zada.

§ 1.9 O Presidente do Banco pode-
rá solicitar de outros órgãos ou au
toridades públicas a indicação de no-
mes para composição de Comissões de
Inquérito, tendo em vista a natureza
dos fatos a apurar.

§ 2.9 Presidirá a Comissão de In-
cruento Mn dos seus membros, indi-
cado pelo Presidente do Banco, no ato
de designação.

§ 3.9 O Presidente da Comissão de
Inquérito designará uni funcionário
do Banco para servi-la, na qualidade
de Secretário, cientificando o chefe
Imediato do designado e o Departa-
mento Administrativo, que providen-
ciarão a apresentaçfto do escolhido
à Comissão,* no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas. 	 -

Art. 166. A Comissão poderá, a
critério do seu Presidente ,dedicar
tempo integral aos trabalhos do in-
quérito, ficando seus membros, em
tais casos, dispensados do serviço,
quando funcionários do- Banco, du-
rante o curso das diligências e a
elaboração do relatório.

Parágrafo único O prazo •para o
Inquérito será de 80 (sessenta) dias,
prorrogável por 30 (trinta) dias, pe-
lo Presidente do Banco, nos casos de
fêrça maior.

Art. 167. A Comissão procederá a
tôdas as diligências convenientes,
recorrendo, se necessário, a técnicos
ou peritos.

Art. 168. Ultimada a instrução,
citar-se-á o indiciado para, no pra.



Odontólogo
Regulamentação da ProIissao

DivulgaçãO ' nn 976

Preço: NCr$ 0.15

A VENDA:

Na Guanabara
Seção de Vendas - Av..17odd.

drigne Alves, 1

Agèneta I - Min. da Ratenda
Atende-se e pedidos wlo Ser-

viço de Reernbórso Postal.
Em Brasília

Na sede do DIN

MINISTERIO DO INTERIOR
•

1. 2316 Quinta-feira' 23
	

DIÁRIO OFICIAL (Seção I - Parte II)
	

Outubro de 1955

Art., 188. Sempre que houver rea-
justamento de vencimentos do pes-
Soai .., tiae, será feito reajustamento,
em amais bases, para os inativos e
pensionistas.

Art. 9. A escolha para a repte-
rantação em emprèsas nas quais o
Banco tenha participação societária
az:cairá- preferantemente em funcio-
nário es-oveis do Banco, rezguarde-
das, a cri:-.édo da iaitee'Joria e do Con-
selho ele Administração, os Interesses
do Banco.

Art. re. Todos 03 atos, referentes
peasoal serão pualicados no Bo-

letim de Betviço do Banco 'dentro de
15 dias' de sua expediça,e, ressalvados
Os ca.503 de publicação Obrigatória no
Diário Oficial da' União.

Art. 1 1 1. Cada unidade adminis-
trativa do Banco fica obrigada a
manter fe dispazi eão , dos funcinorta-
rio..aula lotados um exemplar do Bo-
letim de aServiço do Bano° da sema-
na em curso.	 • -

Art O Estatuto dos Funcioná-
rios Públicos Civis da União ou di-
ploma que venha a per editado em
substituição, bem como a legislação
s olicável a, êsses funcionários, coma
tituirão norma subsidiária dêste Es-
tatuto.

Art..193. Ficará dispensado de suas
atividades no Banco una dos Mem-
bros da Diretoria da Associação dos
Funcionáric- do B.N.D.E., por esta
Indicado, sem prejuízo, de qualquer
vantagem inerentr ao seu cargo efe-
tivo.

Art, 194. É proibido o desvio de
funcão, a qualquer título.

Art. • ^3. Poderá o B.N.D.E. re-
ceher estadantes em estágio remune-
rado.

§ 1 9 O estágio	 estudante de cur-
so superior se destina a prepará-los

SUPERINTENDéNCIA
DO DESENVOLVIVIENTO

DA REGIÃO CENTRO-OESTE
POR,TARIA DE 24 DE 'SETEMBRO

DE 1969 -

O Superintendente da Superintene
ciência- do Desenvolvimento da Região
Centro-Oeste, no uso das ateibulaõee
que lhe conferem o artigo 32 do De-
creto-lei numero 200 e alínea. "e" de
Regimena) Interne da Secretaria
Executiva, aprovado pela Resclução
número 02, cie 26 de abril cie 1968 de
Conselho Deliberativo, sesolve:
. N9 91 - Delegar competancia a Flá-

vio Serra. , Estatisticoenivel 11-B, do Mi-,nisténo da Justiça, ora à, dispeelçae

,
za de 15. (quinze) dias, apresentar
efesa, sendo-lhe facultada vista do
:oceeso, no Banco, •
a 19 alavendo 2 (dois) ou mais In..

o prazo . será comum e de 30

	

t inta) dias.•	 .
2.0 !.ciando-se o " indiciado )a.n

eene I toceata, será citado . por ed.-
. cara peazo de 15 (quinze) - dias.

3.0, O peaeo de defesa poderá ser
. p aareg.easlo pelo Clero, poaea : ciiligen-,
c elp ae:a. •,aaas irapeLeleadivels.

. at. I -na. O Presideate Ca Colhia.
,.¡-" deciennea cr, officio tuncioná-

ri , seaaaae 'co.a.a, poesivel -da Mesma
c tegoaia, pala defender o indicia..

' d 1 ' reatei, devo1vendo-se-11- o prazo
d leadag.	 '

a. aia. CM:aluída a deram. a Co..
ao ;remeterá o .processo- ao PTe.
itaa azaaapaahado dê relatório, no

•oencluira pela blocando ou.
aeilaanao do. indiciado, Indicando,

a hipeteee fôr eetaa ultima, a das-
não legal ou regulamentar trens-

. S71. Da decisão proferida pe-
esidente caberá recurso à tire-
, cem efeto devolutieo ' nos -15
aea dias subseqüentes à puteli:,

' caç á , da decisão no Boletim. de Ser-
viç ',do Banco.

. A -a 172. Das decisões da Diretoria,
em que houver voto vencido, caberá
rec ruo, cem efeito devolutivo, para
3 C clama • de' , Administraçao, caie
deci Uá, dentro de 30 (trinta) dias;
em - stancla final.

Int ; 17. Em face de ausancla In-
just facada.. no serviço, por mais de
30 ( einta) cilas, ou de inassicluida.
de 1 - itual, na' ferina, do § 2.9 do
artig 15, órgão de Pessoal, à
vista cid,- representação de ,chefe
irnecl EttO do \,funcionário eou de ele-
men s. de . aua disponha, instaurará
proc.eie administrativo, no qual não
lutei arira Cornaste° de Inquérito,
pro"-se na forma do3 artigos
168 .172 '1 e sendo transferido ao
Chef ':o Carga° de Pessoal aa compe-
tênci paia cle.sienação de defensor
ex of a:to (1.-o indiciaria revel e apre-
senta ao - do relatório a que se . re-
fere	 .aetleo 170.	 ,

Art '171. guando a • infração es-
. tiver oiaalada na izel Penal, será

remet. a , à4 autoridade policial. ou
judlci. a eornpetente o certidão de

	

e suas	 cas eseenela i a, tratslaclada, do
. ,, proce i"..aaminittrativo.

ee Art. 1751 No período de Lostru-
çáo di prieceeeá, o funcionário, por
defere r coattitaido, poderá requerer
as pai) '^ cOo julear neceszárias à

, formaie	 de. sua delem. .
Arta 16. O funcionário só poderá

ser ca, :ara o a ,pedido após a cern-
, clusão , i a p 3cesr,A sahninietrativo a

-. que re. e'onder, .observados os prazos
previst .noi . artiao 166, parágrafo.

- única.

i

táveis e com formação profissional
especializada. •	 ,
• § 19 Os Membros - da Comissão a
que se reiere este axtirecr na° poderão
ser es mesmos que participarem da
-camise ta° constituída, para realizar o
a:Soez-go adaainistrativo de que houa

. ve: re.sule ado a pena dieciplinar, su-
a, revisão.	 ,

S 29 Na inicial, o. requerente arto-
le-re as testemunbas a serem inqui,

'ao_ ..	 ela comissão •esPe.ciea.
; Art. i r ) . Concluído o encargo da
camisatie, em prazo não excedente
cia ea sessenta).- dias ., 'sara o- processo,
cem o resp-ectiao relatório, encarna,
naaelo à. Diretoria.

-,. 19 Na Diretoria, o .proceseo .será
diettaid s a relator diverso do que
interveio' n9. processo do qual resul-
tou a peaalidadei	 . _

a29 A Diretoria julgará a pedida
na arazo de Só (trinta) dias.
•§ 39 Das decisões da Diretoria 'em

que haja voto vencido caberá recur-
so para o Conselho ,de Administra-
ção, que decidirá dentro de 30 (trin-
ta) dias, em instância final.

, Art. 181; Julgada precedente a re-
visão, tornar-se-á sem efeito a pena-
lidade Laposta, restabelecendo-se to-
dca os aaeitos Por ela atingidos.

CAPÍTULO XxXVI

Disposições Gerais-
Art. 132. Consideram-se da famí-

lia do funcionário, além do cônjuge
e flhos de qualquer condição, os en-
teados, os adotivos e o menor que,
mediante autorização judicial, vivei
sob a guarda e sustento do funcioná-
rio, bem como outras pesscas que vi-
vam às suas expensas e constem de
seu assentamento individual.

Art. 1E3. Contar-se-ão por dias
corridos : prazos previstos , neste
E.iututos.

.1 19 Não se computará no prazo o
dia inicial, prorrogando-se o venci-
mento, que incidir em dom;ngo ou
feriado, ,pera o peimeir dia útil se-
guinte.

§ 29 Para todos os danos dêste
-Estatuto, coosidersta-ae-á dia útil
aquêle em que houver expaaiente no
Banco.

Art. 134. Por motivo d.e convicção
faceófica, religiosa ou política. ne-
numfuncionário poderá ser privado
de qUalquer de seus direitos nem so-
frdr alteraçdo dá sua ata:lande fun-
cionei.

Art. 185. Nenhum .funcionário pos
de:'e ser removido ex officio para
ergo ou funeáo que deva exercer fo-
ra da localicl ide d sua residência no
perlcdo de 6 aseis) meses' anterior e
no de 3 (três) nirns posterior as
eleições.

§ 19 A' paolbição vigorará:
1 - para todo o território nacional,

tretendo-'e de eleições para os car-
gos de Presidente e Vice-Presidente
da República e Congresso Nacional:.

2 - para a respectiva circunscri-
ção, tranto-se de eleições para car-
gos- do 1 • 'grito Federal, dos Estados,
Territórios ou Municípios.

a 29 È Vedada a remoção ex officio
de funcionário investido em cargo
eletivo, desde a expedição do diplo-
ma até o término do mandato.	 -

Art. 186. O funcionário candidato
a cargo eletivo na localidade em que
desempenhe sua funcão, desde que
exerça cargo de chefia, de direção ou
fiscalleação, será afastado, sem ven-
cimento, a partir da data em que fôr
fei" sua inscrição na Justiça Eleito-
ral, até o dia seguinte ao do pleito.

Art. 187. Observadas as condições
especiais previstas para cada caso, os
funcionários agregados ficarã,o sujei-
toa ao reeime jurídico dos funcioná-
rios efetivos do Banco.

Parágrafo único. lOs funcionários
agregados farão jus à , gratificação
adicional por tempo de serviço, des-
de que satisfeitos os requisitas para
êsse fine.

pane. o planejamento, farhiliarizan.
do-os coxa a técnica e 0,s Métodos do
desenvolvimento.'

§ 29 Oo estagiários serão estudou.
tes .habilitados a cursar o 39 ano ou
seguintes 'de escolas superiores cujas
diecipaleast e e relf, lonem cote as ata.
vidates do Banco, selecionados, na
forma mulamentar, de acôrdo com
os "crieulas" escolares apresenta-
dos e 'entrevistas efetuadas, observa-
das as seguintes condições:

1 --- o número de vagar para esta-
giários e sua distribuição pelos diVer-
aos órgens do Banco serão fixadal
anualmente pela Diretoria;

2 - as vagas serão pr enchidas por
ato do que consignará 0
respectivo preta), o qual poderá ser
interror 'do, quando Convier à Ad.•
mi-Matracai°. O prazo fixado não po-
derá exeedee de 90 (noventa) dias o
último da do ano civil correspondem.
te ao término do curso rtspectivo;

3 - eml caso de reprovação, será
cancelado o estágio;

4 - a reniuneracão dos gestagitirloa
será unilonne e proporcioatal ao nú-
mero de liaras de estágio.

Art. 153. .Permanecern em vigor 03
atos normativos que não conflitarem
com os 'preceitos :dêste F tatuto.

Parágrafo único. As referências a
preceitos estatutários feitas em atos
normativos ou de outra natlareza en-
a-der-se-Ma doravante, como refe.
rências às disposições dêste Estatuto
que sa.stituiram aquêles preceitos,
independee 'emente da numeração,

Art. 197 tato \Estatuto entrará emvigor ene 1 9 de outubro de 1969 re-
vogadas .5 disposições em contrário.

RIO de Janeiro, 29 de agefisto
de 1569. - Jaynte Magressi . de Sá,Presidente:

desta AutarqUia, respondendo pela
Chefia do Gabinete, para nasalar ex-pedientes de requisição de passagerel
aéreas. - Sebastião Dantc de Ca.'
»torgo Ji."cnior, ,Euperintendente.

i PORTARIA DE 15 DE OUTUBRO
:DE 1959

O Suparintendente da Superinten-
dência do Deeenvolvimento • da R e

-glao Centro-Oeste, no aso de suas
atribuições. legeis e a vista do que
consio, nroeesso número 6277-69,
resolve:

N9 107 - Conceder dispense de
suas funções nesta Superintendência,
a Wilson Mendonça, nos termos da-
parágrafo ia) do tualoe 437 da Consoli-
dação das Leis Co Trabalho, e partir
de 19 de setembro de 1969. a- Se-
bastião Dante-ds Caenarga Junior,
Superintendente.

PORTARIA DE 17 DE OUTUBRO.
DE 1969

O Superiwenclente da Superinten.
dencia do Desenvolvimento ela Região
Centro-Oeste, no uso de suas atribui-
ções legais e

e Considerando que, pela portaria nú-
mero 31-OS, de - 26 de fevereiro de
1969, foi dispensada de suas :unções
a Encarregada da Seção de Paga-
doria do Escritório Regional de

-
Considerando que, a partia- dessa

data, vêm os encargos daquela Seção
de Pagadoria sendo desempenhados
curuulativainente pela Encarregada
da Seção de Contabilidade do Pscri.
tório, resolve:

N9 108 - Designar Naly Ferreira
Fraga, Encarregada da Seçáo de Cora-
tabilidade do Escritório Readonal de
Goiás, para, setas prejuízo de 6113.3•
funções, responder pela Seção de Pa-
gadoria do mesmo Escritório, conva-
lidando-se-lhe "ps atos praticados,
nessa condição, 4, partir de 26 de fe-
vereiro de 1969. - Sebastião Dant.
de Camargo Junior, Superintendeu,
tes a	'EREÇO. DËSTE. EXEMPLAR - NC4 0,1G.

1.\	 •
CAr/TIMO • XxXV	 .

I '	 IRevisão do Processo	 -
.. Adpinistrativo

e'	 Art. 17. - I A qualquer tempo, po-
derá ser requerida a revisão do pro-
cesso at nidnistrativo do qual houver
resultadi pena disciplinar; conta:et°

. que se	 uzarp fatos ou circunstân.
das sus tiveis de justificar a' ino-
cência di funcionário.'
' Parágr lo único. - Tratando-se de

funcionada \faleeido ou deeaparecido,
a revisa poaerá ser requerida por

A	 Iqiialquer aessoa.
i	 1	 ..

Art. 1 13;,' . A revisão proceasar-seal
em ape a ao, ,processo originário.

Parágr a' único. Não constitui
. fundasne t) para revisão a simples
alegação • Injustiça 'da penalidade.
•Art. 17 O requerimento será dl-

rigido ao residente, que o encami-
nhará à • retbria, com proposta de
designaçã de, Comissão Especial
composta 1 3 ; (três) membros, dos
quais 1 ( O, Pelo menos, será tun,

• donário e vel do quadro do Banco,
podendo s z os '2 (dois) outros, se
houver coi \eniência, estranhos ao
mesmo q 41ra de preferência fun-
cionáribs leis 'federais, também es.

,n,


